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~ Câmara Municipal de Colatina. 
. . rO\. Palácio Justin;ano de Mel lo e Silva Netto. 

QV ~~\)-.· · Estado do Espírito Santo 
~j , . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NºOS"/2009 

EMENTA: Institui a TV Legislativa da 
Câmara Municipal de Colatina e 
dá outras providências .................... . 

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do 
Espírito Santo, 'no uso de suas atribuições legais, APROVA 

-· ' . 

Artigo Primeiro - Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Colatina, autorizada a 
implantar a TV Legislativa, através da Concessionária de Serviço Jc 
TV a Cabo no Município, nos parâmetros estabelecidos pelas letras 'a' 
e 'b' do Inciso 1 do Artigo 23 da Lei Federal nº 8.977 de 06/01/1995, e 
dos artigos 52 e 53 e seu parágrafo Único do Decreto Federal nº 1.718 
de 28/11/1995. 

Artigu Segundo - A TV Legislativa da Câmara Municipal de. Colatina funcionará, 
preferencialmente, objetivando privilegiar as transmissões diretas e aó 
vivo das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, bem ~orno as 

. Audiências Públicas realizadas em seu Plenário. 

Parágrafo Único - Poderá também permitir a transmissão de fatos e documentários Je 
interesse da comunidade, tratados no âmbito do Poder Legislativo, 
entrevistas com autoridades Federais, Estaduais e Municipais, bem 
como Entidades não governamentais e cidadãos, para tratar de assuntos 
ligados ao Município de Colatina e de interesse de seus munícipes. 

Artigo Terceiro - Objetivando a viabilização da geração, produção, gravação e edição 
· das matérias que comporão os programas da TV Legislativa da Câmara 

Municipal de Colatina e para o atendimentd das demais necessidades 
_técnicas e operacionais, :fi.:ci " ~ •·..:::..J~L.::.~ ""~ ..._-ili•·'_. ~'""._,. '"·"'·"' .... 
celebràr convênios, contratos ou parcerias com pessoas jurídicas de 

· direito privado ou público. 

Parágrafo Único - Para o cabal cumprimento do "caput" deste artigo, deverá a 
Presidência da Câmara observar no que couber a legislação especifica 
para o caso, especialmente aquela contida no artigo 1 º da presente 
Resolução. 
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FOLHA 111.'t._@~-=],__ __ _ 

DATA éJc.?jQ~ q 
RUBRICA _ _._,4,__ ___ _ 

Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Quarto - A. direção, superv1sao operacional e qualitativa dos trabalhos 
relacionados com a TV Legislativa da Câmara Municipal de Colatina 
ficarão sob a responsabilidade· do Departamento de Comunicações 
ÁudioNisual da Câmara e do Senhor Presidente. 

Quinto - A TV Legislativa da Câmara Municipal de Colatina deverá 
disponibilizar tempo em sua grade de programação além do 
compartilhamento com a Assembléia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo: 
1 - Tránsmissão de imagens e divulgação de informações detalhadas de 

· crianças e pessoas desaparecidas; 

II - Divulgação de vagas de empregos disponíveis em Colatina em 
convênio celebrado com o SINE do Município; 

III - Documentários produzidos por apoio cultural; 

·IV - Veiculação de textos institucionais e jornalísticos; 

V - Veiculação de outros serviços de utilidade pública~ 

·Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, deverá a TV Legislativa de Colatina, 
através do Presidente da Câmara Municipal firmar parcerias ou 
convênios não remuneradas, com Órgãos ou Entidades governamentais 
ou não governamentais, de notóriE atuação e reconhecimento púb_lico. · 

Artigo Sexto ....:. As escolas pertencentes à rede Municipal e Estadual de ensino, os 
. estabelecimentos de ensino particulares e fundações educacionais 
declaradas de utilidade pública, bem como as culturais, poderão divulgar 
o desenvolvimento de seus projetos através da grade de programação da 
TV Legislativa, sempre objetivando dar maior conhecimento a 
comunidade de tais projetos. 

Parágrafo Único - As escolas, as fundações educacionais e cultun1i2; i;;t,~.-cs:.c,:v!us 
deverão ser inscritas junto ao Departamento · de Comunicações 

·. ÁudioNisual da Câmara Municipal de Colatina, apresentando o material 
necessário para a elaboração e definição a ser veiculada na TV 
Legislativa. 

·RUA J>.ROFESSOR ARNALDO DE VASCONCELOS COSTA N º 32.:. CENTRO.,;.COLATiNA/ÊS-: 
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C â ma ra Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Artigo Sétimo - As despesas decorrentes da instalação da TV Legislativa da Câmara 
Municipal de Colatina correrão por conta de dotações próprias do 

· orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo Oitavo - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogando-se 
·as disposições em contrário. 

Sala das Sessões 
Em, 22 de Junho de 2009. ...----
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C â ma ra Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

·JUSTIFICATIVA 

A apresentação do presente Projeto se torna imprescíndivel 
neste momento que vivemos na política brasileira, onde o povo clama por transparência 
dos . atos. públicos e probidade com o erário público. A Legislação que permite o 
funcio11amentQ das Emissoras Legislativas é a LEI 8.977 de 06/01/1995, que dispõe sobre 
o Serviço de TV a Cabo e dá outras providências.· Esta Lei criou um canal para o Senado e 
um para a Câmara dos Deputados e um dos dispositivos contidos neste ordenamento 
jurídico determina o compartilhamento do canal televisivo entre as Câmaras Municipais e 
respeétivas Assembléias Legislativa Estaduais nas localidades aonde são· abrangidas pela 
programação a cabo. 

Dentro dessa concepção está sendo ppr nós proposto, a 
. instituição da TV Legislativa em Colatina compartilhada com a Assembléia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo, oportunidade a qual iniciaremos a partir da adoção de todo o 
procedimento legal e constitucional que a Mesa Diretora adotará. 

Devemos ainda esclarecer que, termos a disposição de nossa 
. Casa Legislàtiva um CANAL TELEVISIVO GRATUITO a qual poderemos utilizá-lo 24 

horas, por dia, sete vezes por semana sem custo adicional para a população. ' · 

A estruturação da TV Legislativa da Câmara Municipal de 
Colatina, tem em mente não ser apenas um mero instrumento de reprodução das Sessões 
Ordinárias~ Extraordinárias, Solenes ou Audiências Públicas, mas sim; além disso, termos 
uma grade de programação voltada a atender os anseios da comunidade local em suas m?.is 
diversas reivindicações quanto a atuação do Poder Público. , 

Vamos buscar a atenção, a simpatia e a audiência do 
télespectador atràvés de uma grade de programação que englobará programas jornalísticos 
e de entrevistas, destacando as atividades legislativas e também os fatos comunitários. 

Outra preocupação que esta Mesa terá na criação da TV 
Legislativa da Câmara Municipal de Colatina, será a de criar uma produção visual atrativa 
de modo conquistar o telespectador, lembrando que, de acordo com a Lei 8.977 ela será 
transmi~ida através do sistema local de TV a Cabo (RCA e SUPERTV). . 

Como televisão pública, a TV Legislativa da ·Câmara 
Municipal de Colatina estará afinada com as principais vertentes da missão dos veículos 
públicos de comunicação, como cidadania, educação, cultura, informação e jornalismo e a 
:'iüJ'A PROFESSOR ARNALDO DE VASCONCELos'cosTA No 32,. éENTRó'2~CÕLÃTiNA'~ES'" 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

missão das emissoras legislativas relaciona-se ao aprimoramento do processo democrático, 
.. abrindo uma janela das Casàs Legislativas para a população que representam. 

Neste termos, solicitamos aos Nobres pares a aprovação do 
Projeto de Resolução em tela, na certeza de qlie estaremos abrindo espaço para a 
transpar~ncia de nossos atos na busca da verdadeira democracia. 

·Sala das Sessões 
Em, 22 de Junho de 200.9 . 

! 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE 1995. 

· Dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º O Serviço de TV a Cabo obedecerá aos preceitos da legislação de telecomunicações em vigor, 
aos desta Lei e aos regulamentos baixados pelo Poder Executivo. 

Art. 2º O Serviço de TV a Cabo é o serviço de telecomunicações que consiste na distribuição de sinais 
• de vídeo e/ou áudio, a assinantes, ·mediante transporte por meios físicos. 

Parágrafo único. Incluem-se neste serviço a interação necessária à escolha de programação e outras ; 
aplicações pertinentes ao serviço, cujas condições serão definidas por regulamento do Poder Executivo. 

Art. 3° O Serviço de TV a Cabo é destinado a promover a cultura universal e nacional, a diversidade de 
· fontes de informação, o lazer e o entretenimento, a pluralidade política e o desenvolvimento social e 

econômico do País. 

Art. 4° O Serviço de TV a Cabo será norteado por uma política que desenvolva o potencial de 
integração ao Sistema Nacional de Telecomunicações, valorizando a participação do Poder Executivo, do 
setor privado e da sociedade, em regime de cooperação e complementariedade, nos termos desta Lei. 

§ 1° A formulação da política prevista no caput deste artigo e o desenvolvimento do Serviço de TV a 
Cabo serão orientados pelas noções de Rede Única, Rede Pública, participação da sociedade, operação 
privada e coexistência entre as redes privadas e das concessionárias de telecomunicações. · · 

§ 2° As normas e regulamentações, cuja· elaboração é atribuída por esta Lei ao Poder Executivo, só 
serão baixadas após serem ouvidos os respectivos pareceres do Conselho de Comunicação Soc::ial, que 
deverá pronunciar-se no prazo de trinta dias, após o recebimento da consulta, sob pena de decurso de 
prazo. 

Art. 5° Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições: 

1 - Concessão - é o ato de outorga através do qual o Poder Executivo confere a uma pessoa jurídica de 
direito privado o direito de. executar e explorar o Serviço de TV a Cabo; 

li - Assinante - é a pessoa física ou jurídica que recebe o Serviço de TV a Cabo mediante contrato; 

Ili - Concessionária de Telecomunicações - é a empresa que detém concessão para prestação dos 
serviços de telecomunicações numa determinada região; 

IV - Area de Prestação ·do Serviço de TV a Cabo - é a área geográfica constante da outorga de 
concessão, onde o Serviço de TV a Cabo pode ser executado e explorado, considerando-se si.ia viabilidade 
econômica e. a compatibilidade com o interesse público, de acordo com critérios definidos em regulamento 
baixado pelo Poder Executivo; 

V - Operadora de TV a Cabo - é a pessoa jurídica de direito privado que atua mediante concess2o, por 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L8977.htm 22/6/2009 
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meio de .. um conjunto de equipamentos e instalações que possibilitam a recepção, processamento e 
geração de programação e de sinais próprios ou de terceiros, e sua distribuição através de redes, de sua 
propriedade ou não, a assinantes localizados dentro de uma área determinada; 

VI - Programadora - é a pessoa jurídica produtora e/ou fornecedora de programas ou programações 
audiovisuais; 

VII - Canal - é o conjunto de meios necessários para o estabelecimento de um enlace físico, ótico ou 
radioelétrico, para a transmissão de sinais de TV entre dois pontos; 

• ' • • • 1 

VIII - Canais Bási.cos de Utilização Gratuita - é o conjunto integrado pelos canais destinados à 
transmissão dos sinais das emissoras geradoras locais de TV em circuito aberto, não codificados, e pelos 
canais disponíveis para o serviço conforme o disposto nas alíneas a a g do inciso 1 do art. 23 desta Lei; 

IX - Canais Destinados à Prestação Eventual de Serviço - é o conjunto de canais destinado à 
transmissão e distribuição eventual, mediante remuneração, de programas tais como manifestações, 
palestras, congressos e eventos, requisitada por qualquer pessoa jurídica; 

X - Canais Destinados à Prestação Permanente de Serviço - é o conjunto de canais destinado à 
transmissão e distribuição de programas e sinais a assinantes, mediante contrato, de forma permanente, em 
tempo integral ou parcial; 

XI - Canais de Livre Programação da Operadora - é o conjunto de canais destinado à transmissão e 
distribuição de programas e sinais a assinantes, mediante contrato, em tempo integral ou parcial, nos quais a 
operadora de TV a Cabo tem plena liberdade de programação; 

XII - Cabeça! - é o conjunto de meios de geração, recepção, tratamento, transmissão de programas e 
programações e sinais de TV necessários às atividades da operadora do Serviço de TV a Cabo; . 

XIII - Rede de Transporte de Telecomunicações - é o meio físico destinado ao transporte de sinais de 
TV e outros sinais de telecomunicações, utilizado para interligar o cabeça! de uma operadora do serviçc de 
TV à Cabo a uma ou várias Redes Locais de Distribuição de Sinais de TV e ao Sistema Nacional de 

· · Telecomunicações; · 

XIV - Rede Local de Distribuição de Sinais de TV - é o meio físico destinado à distribuição de sinais de 
TV e, eventualmente, de outros serviços de telecomunicações, que interligam os assinantes deste serviço à 
Rede de Transporte de Telecomunicações ou diretamente a um cabeça!, quando este estiver no âmbito 
geográfico desta rede; · 

XV - Rede única - é a característica que se atribui às redes capacitadas para o transporte e a 
distribuição de sinais de TV, visando a máxima conectividade e racionalizaÇão das instalações dos meios 
físicos, ·de modo a obter a maior abrangência possível na prestação integrada dos diversos serviços de 

. telecomunicações; 

· · XVI - Rede Pública - é a característica que se atribui às redes capacitadas para o transporte e a 
distribuição de sinais de TV, utilizado pela operadora do serviço de TV a Cabo, de sua propriedade ou da 
concessionária de telecomunicações, possibilitando o acesso de qualquer interessado, nos termos desta Lei, 
mediante prévia contratação. 

CAPÍTULO li 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 6º Compete ao Poder Executivo a outorga, por concessão, do serviço de TV a Cabo, pelo prazo de 
quinze anos, podendo ser renovado por períodos sucessivos e iguais. 

Art. 7° A concessão para o serviço de TV a Cabo será dada exclusivamente à pessoa jurídica de direito 
privado que tenha como atividade principal a prestação deste serviço e que tenha: · 

1 - sede no Brasil; 

http://ww\V. planalto .gov. br/CCIVIL/LEI S/L8 977 .htm 221612009 
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li - pelo menos cinqüenta e um por cento do capital social, com direito a voto, pertencente a brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos ou a sociedade sediada no País, cujo controle pertença a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

Art. 8º Não podem habilitar-se à outorga do serviço de TV a Cabo pessoas jurídicas que se enquadrem 
em qualquer das seguintes situações: · · 

1 - aquelas que, já sendo titulares de concessão do serviço de TV a Cabo, não tenham iniciado a 
operação do serviço no prazo estabelecido nesta Lei.ou que se encontrem inadimplentes com a fiscalização 
do Poder. Executivo, ou tenham tido cassadas suas concessões há menos de cinco anos; 

. li - aquelas das quais faça parte algum sócio ou catista que tenha pertencido aos quadros soC:et~rios de 
empresas enquadradas nas condições previstas no inciso 1 deste artigo. 

Art. 9° Para exercer a função de direção de empresa operadora de TV a Cabo, a pessoa física não 
poderá gozar de imunidade parlamentar ou de foro especial. 

Art. 1 O. Compete ao Poder Executivo, além do disposto em outras partes desta Lei, determinar ou 
normatizar, de acordo com a conveniência ou interesse público: 

1 - os parâmetros técnicos de qualidade e desempenho da execução e exploração do serviço; 

li - os requisitos para a integração, efetiva ou potencial, ao Sistema Nacional de Telecomunicações, do 
serviço de TV a Cabo e das redes capacitadas para o transporte de sinais de TV; 

~ Ili - a fiscalização do serviço, em todo o território nacional; 

IV - a resolução, em primeira instância, das dúvidas e conflitos que surgirem em decorrência da 
• . interpretação desta Lei e de sua regulamentação; 

V - os critérios legais que coíbam os abusos de poder econômico no serviço de TV a Cabo; 

VI - o desenvolvimento do serviço de TV a Cabo em regime de livre concorrência; 

VII - o estabelecim~nto de diretrizes para a prestação do serviço de TV a Cabo que estimulem e 
·incentivem o desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional e da produção de filmes, desenhos 
··animados, vídeo e multimídia no País. 

CAPÍTULO Ili 

DA OUTORGA 

Art. 11. O início do processo de outorga de concessão para o serviço de TV a Cábo d.ar-se-à por 
iniciativa do Poder Executivo ou a requerimento do interessado. 

. . 
Art. 12. Reconhecida a conveniência e a oportunidade de implantação do serviço de TV a Cabo 

pretendido, será publicado edital convidando os interessados a apresentar suas propostas, na forma 
determinada em regulamento. 

Art. 13. O processo de decisão sobre outorgas para o serviço de TV a Cabo será definido em norma do 
. Poder Executivo, que incluirá: 

1 - definição de documentos e prazos que permitam a avaliação técnica das propostas apresentadas 
pelos interessados; · 

li - áitérios que permitam a seleção entre várias propostas apresentadas; 

Ili - critérios para avaliar a adequação da amplitude da área de prestação do serviço, considerando a 
viabilidade econômica do empreendimento e a compatibilidade com o interesse público; 

http://www.planalto.gov. br/CCIVIL/LEI S/L8977 .htm 22/6/2009 
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IV - um roteiro técnico para implementação de audiência dos interessados de forma a permitir 
comparação eqüitativa e isenta das propostas. 

Art. 14. As concessões para exploração do serviço de TV a Cabo não terão caráter de exclusividade em 
. nenhuma área de prestação do serviço. 

Art. 15. As concessionárias de telecomunicações somente serão autorizadas a operar serviço de TV a 
Cabo na hipótese de desinteresse manifesto de empresas privadas, caracterizado pela ausêncià de resposta 
a edital relativo a uma determinada área de prestação de serviço. . . ~ 

CAPÍTULO IV 

DA INSTALAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 16. A Rede de Transporte de Telecomunicações é de propriedade da concessionária de 
telecomunicações e será utilizada para diversas operações de transporte de sinais de telecomunicações, 
inclusive o de sinais de TV. · 

Art. 17. A Rede Local de Distribuição de Sinais de TV pode ser de propriedade da concessionária de 
telecomunicações ou da operadora de serviço de TV a Cabo, devendo, neste último caso, ser pem1itida a 
eventual prestação de outros serviços pela concessionária de telecomunicações. 

Parágrafo único. Os critérios para a implantação da Rede Local de Distribuição e da Rede de 
Transporte de Telecomunicações serão definidos em regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo. 

; Art. 18. 'Após receber a outorga, a operadora do serviço de TV a Cabo deverá adotàr os seguintes 
procedimentos: 

1 - na instalação da Rede de Transporte de Telecomunicações, a operadora do serviço de TV a Cabo 
deverá consultar a concessionária de telecomunicações, atuante na área de prestação do serviço, sobre a 
existência de infra-estrutura capaz de suportar a execução de seu projeto, observados os seguintes critérios: 

a) a concessionária de telecomunicações deverá responder à consulta da operadora de TV a Cabo, no 
prazo máximo de trinta dias, informando-lhe em que condições atenderá os requisitos do projeto que 
embàsou a concessão, devendo fazê-lo dentro das seguintes opções, por ordem de prioridade: rede 
existente, rede a ser implantada ou rede a ser construída em parceria com a operadora de TV a Cabo; 

b) em caso de resposta afirmativa, que respeite os requisitos técnicos e de prazos previstos no projeto 
que· ·embasou a concessão, a operadora de TV a Cabo deverá utilizar a rede da concessionária de 
telecomunicações; 

c) dentro do prazo anteriormente estipulado, se não houver resposta da concessionária de 
·telecomunicações ou em caso de resposta negativa, ou ainda na !1!;;:Jtcss de ccrn::;mvadó ·:l8scumprimento 
dos requisitos técnicos e prazos por parte da concessionária de telecomunicações, a operadora de TV a 
Cabo poderá instalar segmentos de rede, de acordo com normas aprovadas pelo Poder Executivo, 
utilizando-os exclusivamente para prestação do serviço de TV a Cabo; . 

d) os segmentos de rede previstos na alínea anterior, para todos os efeitos, farão parte da Rede de 
Transporte de Telecomunicações, devendo a operadora do serviço de TV a Cabo possibilitar, mediante 

. contratação entre as partes, a utilização destes segmentos pela concessionária de telecomunicações, em 
· · condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo; 

li - no que se refere às necessidades da Rede Local de Distribuição de Sinais de TV, a operadora de TV 
a Cabo poderá instalá-la ou consultar a concessionária sobre seu interesse em fazê-lo, observando os 
seguintes critérios: · 

· a) 'na hipótese de consulta à concessionária de telecomunicações, esta deverá, no prazo impror~ogável 
· de trinta dias, indicar se tem interesse ou possibilidade de atender às requisições do projeto da operadora do 
. serviço de TV a Cabo e em que condições isto pode ocorrer; 

b) caberá à operadora de TV a Cabo decidir, em qualquer hipótese, pela conveniência da construção de 

'. 
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·sua própria Rede Local de Distribuição ou pela utilização da Rede Local da concessionária. 

§ 1° As concessionárias de telecomunicações e as operadoras de TV a Cabo empreenderão todos os 
esforços no sentido de evitar a duplicidade de redes, tanto nos segmentos de Rede de Transporte de 
Telecomunicações como nos de Rede Local de Distribuiç3o. 

· § .2º. A capacidade das Redes Locais de Distribuição de Sinais de TV instaladas pela operadora de TV a 
Cabo não utilizada para a prestação deste serviço poderá, mediante ajuste prévio e escrito, ser utilizada pela 
concessionária de telecomunicações, atuante na região, para prestação de serviços públicos de 
telecomunicações. 

§ 3° No caso previsto no parágrafo anterior, as redes ou os seus segmentos serão solicitados, 
remunerados e utilizados em condições a serem normatizadas pelo Poder Executivo. 

§ 4° Será garantida à operadora do serviço de TV a Cabo condição de acesso, no ponto de conexão 
com a Rede Local de Distribuição de sinais de TV de sua propriedade, às instalações da Rede de Transporte 
de Telecomunicações que atende a área de prestação de serviço, de modo a assegurar pleno 
desenvolvimento das atividades de implantação daquela rede e o atendimento aos assinantes. 

§ 5° Nas ampliações previstas no projeto que embasou a concessão, no que respeita à instalaÇão de 
redes, a Operadora de TV a Cabo deverá renovar o procedimento de consulta previsto neste artigo . 

. Art. 19. As operadoras do serviço de TV a Cabo terão um prazo de dezoito meses, a partir da data de 
publicação do ato de outorga, para concluir a etapa inicial de instalação do sistema e iniciar a prestação do 
serviço aos assinantes, em conformidade com o projeto referendado pelo ato de outorga. 

§ 1° O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo doze 
meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas rele•;an~:Bs :-:·!"lo Pode,- Exe:::utivo. 

· § 2° O Poder Executivo regulamentará outras condições referentes à instalação das redes e os 
procedimentos técnicos a serem observados pelas concessionárias de telecomunicações e operadoras do 
serviço de TV a Cabo . 

Art. 20. As concessionárias de telecomunicaçóes e as operadoras de TV a Cabo deverão observar 
rigorosamente os prazos e condições previstos no projeto de instalação de infra-estrutura adequada para o 
transporte de sinais de TV à Cabo, especialmente no que se refere aos interesses de investidores ou de 
parceiros, sob pena de responsabilidade. 

Art. 21. As concessionárias de telecomunicações poderão estabelecer entendimentos com as 
. operadoras de TV a Cabo, ou outros interessados, visando parcerias na construção de redes, e na sua 
utilização partilhada. · 

Parágrafo único. Quando o serviço de TV a Cabo for executado através de parceria, o Poder Executivo 
deverá ser notificado. 

· Art. 22. A concessão para execução e exploração do serviço de TV a Cabo não isenta a operadora do 
atendimento às normas de engenharia relativas à instalação de cabos e equipamentos, aberturas e 
escavações em logradouros públicos, determinadas pelos códigos de posturas municipais e estaduais, 
confoíme o caso. 

Parágrafo único. Aos Estados, Municípios e e•-it;r:'"ldP"" ~"' ~,·-''.""·-- ·-~·· ,-.--· .,, .. , ... · ...... -·-· ·· 

interferências na implantação das unidades de operação do serviço de lV a Cabo, desde que observada, 
pela operadora, a legislação vigente. 

CAPÍTULO V 

DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 23. A operadora de TV a Cabo, na sua áíea de prestação do serviço, deverá tornar disponíveis 
canais para as seguintes destinações: 
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a) canais destinados à distribuição obrigatória, integral e simultânea, sem inserção de qualquer 
informação, da programação das emissoras geradoras locais de radiodifusão de sons e imagens, em VHF ou 
UHF, abertos e não codificados, cujo sinal alcance a área do. serviço de TV a Cabo e apresente nível técnico 

. adequado, conforme padrões estabelecidos pelo Poder Executivo; 

· b) um canal legislativo municipal/estadual, reservado para o uso compartilhado entre as Câmaras de 
Vereadores localizadas nos municípios da· área de prestação do serviço e a Assembléia Legislativa do 
respectivo Estado, sendo o canal voltado para a documentaç~o dos trabalhos parlamentares, especialmente 
a transmissão ao vivo das sessões; 

c) um canal reservado para a Câmara dos Deputados, para a documentação dos seus trabalhos, 
especia!mente a transmissão ao vivo das sessões; 

d) um canal reservado para o Senado Federal, para a documentação dos seus trabalhos, especialmente 
a transmissão ao vivo das sessões; 

e) um canal universitário, reservado para o uso compartilhado entre as universidades localizadas no 
município ou municípios da área de prestação do serviço; 

· f) um canal educativo-cultural, reservado para utilização pelos órgãos que tratam de educação e cultura 
no governo federal e nos governos estadual e municipal coin jurisdição sobre a área de prestação do serviço; 

· g) um canal comunitário aberto para utilização livre por entidades não governamentais e sem fins 
• lucrativos; 

h) um canal resen1ado ao Supremo Tribunal Federal, para a divulgação dos atos do Poder Judiciário e 
dos serviços essenciais à Justiça;(Alínea incluída pela Lei nº 10.461, de 17.5.2002) 

li-CANAIS DESTINADOS Á PRESTAÇÃO EVENTUAL DE SERVIÇO; 

Ili~- CANAIS DESTINADOS Á PRESTAÇÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS. 

§ 1° A programação dos canais previstos nas alíneas e e d do inciso deste artigo poderá ser 
apresentada em um só canal, se assim o decidir a Mesa cio Congresso Nacional. 

· § 2° Nos períodos em que a programação dos canais previstos no inciso 1 deste artigo não estiver ativa, 
poderão ser programadas utilizações livres por entidades sem fins lucrativos e não governamentais 
localizadas nos municípios da área de prestação do serviço. 

· · ·· .• § 3° As condições de recepção e distribuição dos sinais dos canais básicos, previstos. no i.nciso 1 de'ste 
artigo, serão regulamentadas pelo Poder Executivo. · · 

.§ 4° As geradoras locais de TV poderão, eventualmente, restringir a distribuição dos seus sinais, 
prevista na alínea a do inéiso 1 deste artigo, mediante notificação judicial, desde que ocorra justificado motivo 
e enquanto persistir a causa. 

§ 5° Simultaneamente à restrição do parágrafo anterior, a geradora local deverá informar ao Poder 
Executivo as razões da restrição, para as providências de direito, cabendo apresentação de· recurso pela 
operadora. 

§ 6° O Poder Executivo estabelecerá normas sobre a utilização dos canais previstos nos incisos li e Ili 
deste artigo, sendo que: 

1 - serão garantidos dois canais para as funções previstas no inciso li; 

· 11 - trinta por cento dos canais tecnicamente disponíveis serão utilizados para as funções previstas no 
inciso Ili, com programação de pessoas jurídicas n30 :?.fili2r1<•s "U ~2·~ ~..,i;...,~-"··: .. _ .. ,.,.,,-,.. ... _ .. º "'- ....... ' ~ ,...,.,. ·· 
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§ 7° Os preços e as condições de remuneração das operadoras, referentes aos serviços previstos nos 
incisos li e Ili, deverão ser compatíveis com as práticas usuais de mercado e com os custos de operação, de 
modo a atender as finalidades a que se destinam. 

, § 8º A operadora de TV a Cabo não terá responsabilidade alguma sobre o conteúdo da programação 
veiculada nos canais referidos nos incisos 1, li e Ili deste artigo, nem estará obrigada a forneéer infra
e~trutura para a produção dos programas. 

· § 9º O Poder Executivo normatizará os critérios técnicos e as condições de uso nos canais previstos 
· nas alíneas a a g deste artigo. 

· Àrt. 24. Excluídos os canais referidos nos incisos 1, li e Ili do artigo anterior os demais canais serão 
programados livremente pela operadora de TV a Cabo. 

Art. 25. Qualquer pessoa jurídica, ·no gozo de seus direitos, estará habilitada a contratar, junto às 
operadoras, a distribuição de sinais de vídeo destinados à prestação eventual ou permanente do serviço de 
lY a Cabo, previstos nos incisos li e Ili do art. 23, responsabilizando-se integralmente pelo conteúdo das 
emissões. 

§ 1° Os canais destinados à prestação eventual ou permanente de serviços serão ofertados 
publicamente pelas concessionárias de TV a Cabo. 

~ · § · 2° Sempre que a procura exceder a oferta, a seleção de interessados na utilização dos canais 
previstos nos incisos li e Ili do art. 23 dar-se-á por decisão da operadora, justificadamente, com base em 

·. critérios que considerem a garantia do direito de expressão e o exercício da livre concorrência, bem como a 
gestão de qualidade e eficiência econômica da rede. 

il 

§ 3° Os contratos referentes à utilização dos canais previstos nos incisos li e Ili do art. 23 ficarão 
disponíveis para consulta de qualquer interessado. · 

§ 4° Qualquer pessoa que se sinta prejudicada por prática da concessionária de telecomunicações ou 
da operadora de TV a Cabo ou por condições que impeçam ou dificultem o uso de canais ou do serviço, 

· poderá representar ao Poder Executivo, que deverá apreciar o assunto no prazo máximo de trinta dias, 
podendo convocar audiência pública se julgar necessário. 

. Art. 26. O acesso, como assinante, ao serviço de TV a Cabo é assegurado a todos os que tenham suas 
dependências localizadas na área de prestação do serviço, mediante o pagamento pela adesão, e 
remuneração pela disponibilidade e utilização do serviço. 

'., § 1° O pagamento pela adesão e pela disponibilidade do serviço de TV a Cabo assegurará ao assinante 
o direito de acesso à totalidade dos canais básicos previstos no inciso 1 do art. 23 . 

. · · § 2° A infra-estrutura adequada ao transporte e distribuição de sinais de TV, na prestação do serviço de 
TV a Cabo, deverá permitir, tecnicamente, a individualização do acesso de assinantes a canais 

· determinados: · 

CAPÍTULO VI 

DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

Art. 27. A transferência de concessão somente poderá ser requerida após o início da operação do 
serviço de TV a Cabo. · 

, · Art. 28. Depende de prévia aprovação do Poder Executivo, sob pena de nulidade dos atos praticados, a 
transferênCia direta do direito de execução e exploração do se1viço de TV a Cabo a outra entidade,. bem 
como a transferência de ações ou cotas a terceiros, quando ocorrer alienação de controle societário. · · 

· Art. 29. O Poder Executivo dev·ará ser informado, no prazo máximo de sessenta dias, a partir da data 
dos atos praticados. nos seguintes casos: 
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· a) quando ocorrer transferência de cotas ou ações representativas do capital social entre catistas ou 
sócios e entre estes e terceiros, sem que isto implique transferência do controle da sociedade; 

· b) quando houver aumento de capital social com alteração da proporcionalidade entre os sócios. 

CAPÍTULO VII 

DOS DIREITOS E DEVERES 

.- Àrt. 30. A operadora de TV a Cabo poderá: 

1 - transmitir sinais ou programas produzidos por terceiros, editados ou não, bem como sinais ou 
programas de geração própria; 

li - cobrar remuneração pelos serviços prestados; 

· Ili - codificar os sinais; 

· IV~ veicular publicidade; 

V - co-produzir filmes nacionais, de produção independente, com a utilização de recursos de incentivos 
fiscais previstos na Lei nº 8.685, de 21 de julho de 1993, e outras legislações. 

- Parágrafo único. O disposto no inciso 1 deste artigo não exime a operadora de TV a Cabo de observar a 
;; legislação de direito autoral. 

Art. 31. A operadora de TV a Cabo está obrigada a: 

_ .1 - realizar a distribuição dos sinais de TV em condições técnicas adequadas; 

. · 11 - não recusar, por discriminação de qualquer tipo, o atendimento a clientes cujas dependências 
. estejam localizadas na área de prestação do serviço; 

Ili - observar as normas e regulamentos relativos ao serviço; 

IV - exibir em sua programação filmes nacionais, de produção independente, de longa-metragem, 
média-metragem, curta-metragem e desenho animado, conforme definido em regulamento a ser baixado 
pelo Poder Executivo, resguardada a segmentação das pros;ramações; 

V - garantir a interligação do cabeçal à rede de transporte de telecomunicações. 

Art. 32. A concessionária de telecomunicações está obrigada a realizar o transporte de sinais de TV em 
condições técnicas adequadas. 

Art. 33. São direitos do assinante cio serviço de TV a Cabo: 

1 - conhecer, pmviamente, o tipo de programação a ser oferecida; 

li - receber da operadora de TV a Cabo os serviços de instalação e manutenção dos equipamentos 
necessários à recepção dos sinais. 

-. Art. 34. São deveres dos assinantes: 

1 - pagar pela assinatura do serviço; 

· 11 - zelar pelos equipamentos fornecidos pela operadors 

Art. 35. Constitui ilícito penal a interceptação ou a recepção não autorizada dos sinais de TV a Cabo. 
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1 - demonstrar incapacidade técnica, pelo descumprimento das &xigências \eg2is qc,:anto à execução dos 
serviços; · 

li - demonstrar incapacidade legal; 

Ili - demonstrar incapacidade econômico-financeira; 

IV - submeter o controle ou a direção da empresa a pessoas não qualificadas na forma desta Lei; 

V -: transferir, sem prévia anuêncici do Pod,3r Executivo, a qualquer título e por qualquer instrumento, a 
concessão para execução do serviço ou o controle da entidade operadora; 

VI - não iniciar a operação regular do serviço no prazo ;-náximo de dezoito meses, prorrogável por mais 
doze, a contar da data da publicação do ato de outorga; 

VII - interromper, sem justificativa, a execução total ou parcial do serviço por prazo superior a trmta dias 
consecutivos, salvo quando tenha obtido a autorização prévia do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A pena de cassação só será aplicada após sentença judicial. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES TH/\l'lSffóqL.o,.s 

" . Art 42. Os atuais detentores de autorização de Serviço de Distribuição de Sinais de TV por Meios 
Físicos - DISlV, regulado pela Portaria nº 250, de 13 de dezembro de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, outorgadas até 31 de dezembro de 1993, qt.:e manifestarem formalmente ao Ministério das 
Comunicações o seu enquadramento nas disposições desta Lei, terão suas autorizações transformadas em 

. concessão para execução e exploração do serviço de TV a Cabo, pelo prazo de quinze anos, contado a 
partir da data da outorga da concessão. 

§ 1 º A manifestação ele submissão às disposições desta Lei assegurará a transformação das 
autorizações de. DISlV ern concessão para a prestação do serviço de TV a Cabo e deverá ser feita no prazo 
máximo e improrrogável de noventa dias, a partir da data da publicação desta Lei. 

§ 2° O Poder Executivo, de posse üa manifestação de submissão às disposições desta Lei, tal como 
. prevê este artigo, expedirá, no prazo máximo e improrrogável de trinta dias, o correspondente ato de outorga 
da concessão para a prestação do serviço de TV a Cabo. 

§ 3° As autorizatárias do serviço de DISlV que ainda não entraram em operação e tiverem a sua 
autorização transformada em concessão do serviço de TV a Cabo terão o prazo máximo e improrrogável de 
doze meses para o fazerem, a contar da data da publicação desta Lei, sem o que terão cassadas 
liminarmente suas concessões. 

Art. 43. A partir da data de publicação desta Lei, as autorizatárias de DISlV, enquanto não for 
. transformada a autorização em concessão do serviço de l\/ a Cabo, co'lforme previsto no artigo anterior, 
deverão prosseguir na prestação do serviço em redes submetidas às disposições desta i..e1. 

· Art. 44. Na implementação das disposições previstas nesta Lei, o Poder Executivo terá o prazo de seis 
meses para baixar todos os atos, regulamentos e normas necessários, ouvido o parecer do Conselho de 
Comunicação Social. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação. 

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de janeiro de 1995; 174" da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Sérgio Motta 
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. . 
ANEXO AO DECRETO N!! 1.718, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1995 

Regulamento do Serviço de TV a Cabo. 

CAPÍTULO 1 

Dos Objetivos e Definições 

Art. 1 º O Serviço de TV a Cabo obedecerá aos preceitos da legislação de telecomunicações 
em vigor, aos da Lei n. 8.977, de 6 de janeiro de 1995, aos deste Regulamento e aos das normas 
complementares baixadas pelo Ministério das Comunicações e pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 ·O Serviço ··de TV a Cabo é o serviço de telecomunicações, não aberto à 
correspondência pública, que consiste na distribuição de sinais de vídeo e/ou áudio, a assinantes, 
mediante transporte por meios físicos. 

§ 1 º Os sinais referidos neste artigo compreendem programas de vídeo e/ou áudio similares 
aos oferecidos por emissoras de radiodifusão, informações meteorológicas, bancárias, financeiras, 
culturais, de preços e outros que possam ser oferecidos aos assinantes do Serviço. Essa previsão 
não exclui a possibilidade de as mencionadas informações virem a ser aplicadas em outras 
modaliriades de serviços de telecomunicações. 

§ 2º Incluem-se no serviço a interação necessária- à escólha de programação e outras 
aplicações pertinentes, nas condições definidas em normas baixadas pelo Ministério das 
Comunicações. 

§ 3º Como interação deve ser CQIT1pre~ndiºº· todo processo de troca de sinalização, 
informação ou comando entre o terminal do assinante e a base de distribuição ou geração dos 
programas ou informações oferecidas aós assinantes do Serviço. 

Art. 3º O Serviço de TV a Cabo é destinado a promover a cultura universal e nacional, a 
diversidade de fontes de informação, o .lazer e o entret~nimento, a pluralidade política e o 

. desé'nvolvimento social e econômico do País. 

Art. 4º O Serviço de TV a Cabo será norteado por uma política que desenvolva o potencial 
de integração ao Sistema 'Nacional de Telecomunicações, valorizando a participação do Poder 
Executivo, do setor pdvado e da sociedade, .em regime de cooperação e complementaridade, nos 
termos da Lei n. 8.977/95. 

Art. 5º As normas cuja elaboração é atribuída, por este Regulamento, ao Ministério das 
Comunicações e ao Ministério da Cultura só serão bàixadas após serem ouvidos os respectivos 
pareceres do Conselho de Comunicação Social, que deverá pronunciar-se no prazo de trinta dias, 
após o recebimento da consulta, sob pena de deci..rso de prazo. 

Art. 6º Para os fins deste Regulamento, aplicam-se as definições estabelecidas pela Lei n. 
8.977/95, além das abaixo indicadas, devendo o Ministério d3s ".'r:i,.,,~ ::--i<:'" .. ~ · - '.ê ':;::licitá-las em 
normas complementares: · · 

1 - Adesão é o compromisso entre a operadora de TV a Cabo e o assinante, decorrente da 
assinatura de contrato, que garante. o assinante. o acesso ao Serviço, mediante pagamento de 
valor estabelecido pela operadora. . · · · 

li - Serviço Básico é o com'pósto p~lo conjunt~ de programas oferecidos ao assinànte 
através dos canais básicos. previstos no inciso. 1 do artigo 23. da Lei n. 8.977 /95. 
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Ili· - Assinatura Básica é o preço pago pelo assinante à operadora de TV a Cabo pela 
disponibilidade do Serviço Básico. · · 

IV - Serviço Comercial é o composto por conjuntos de programas que constituem o serviço 
básico e mais aqueles selecionados dentre os .canais de prestação eventual ou permanente de 
serviços e os de livre programação pela operadora. 

V - Assinatura Comercial é o preço pago pelo assinante à operadora de TV a Cabo pela 
disponibilidade do Serviço Comercial. 

VI - Projeto Básico e'o projeto que embasa a concessão, sendo constituído pela descrição 
do sistema de TV a Cabo proposto, discriminando a capacidade do sistema, a área de prestação 
do serviço, o número de domicílios que poderão ser atendidos, com o cronograma de 
implementação do sistema e da programação e outros aspectos de interesse público a serem 
definidos no edital de convocação dos interessados na prestação do serviço. 

VII - Capacidade do Sistema de TV a Cabo é o número de canais tecnicamente disponíveis 
para a operadora, seja em sua própria rede ou em rede contratada para a prestação do serviço. 

CAPÍTULO li 

Da Competência 

Art. 7º Compete ao. Ministro das ·Comunicações 'outorgau:onces$ãO para. exploração do 
Serviço de TV a Cabo . 

. Art. 8º Compete ao Ministério das 'comunicações, além do disposto em outros artigos deste 
Regulamento, determinar ou normatizar, de acordo com a conveniência e o interesse públicos: 

1 - os parâmetros técnicos de qualidade e desempenho da execução e exploração do 
Serviço; · .. 

li - os requisitos para a integração, efetiva . ou potencial, ao Sistema Nacional de 
Telecomunicações, do Serviço de TV a Cabo e das redes capacitadas para o transporte de sinais 
deTV;· .. 

. - - . 
Ili - a fiscalização do Serviço, em todo o Território Nacional; 

IV - a resolução, em primeira instância, d~s dúvidas e ~onflitÓs que surgirem em decorrência 
da interpretação da Lei n. 8.977/95 e de sua regulamentação; 

V - os critérios legais que coíbam abusos de poder econômico no Serviço de TV a Cabo; 

VI - o desenvolvimento do Serviço de TV a Cabo em regime de livre concorrência. 

Art. 9º Compete ao Ministério das Comunicações, em conjunto com o Ministério da Cultura, 
o estabelecimento de diretrizes para a prestação do Serviço de TV a Cabo, que estimulem e 
incentivem o desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional e de produção de filmes, 
desenhos animados, vídeo e multimídia no País. - -

CAPÍTULO Ili 

Da Consultá Pública'Prévia 

Art. 1 O. O Ministério das Comunicações, antes de iniciar o processo de outorga de 
concessão para exploração do Serviço de TV a Cabo em razão de iniciativa própria ou a 
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requerimento de interessado, se entender necessário; publicará, no "Diário Oficial", consulta 
pública com o objetivo de, dentre outros, dimensionar a respectiva área de prestação do serviço e 
o número adequado de concessões a serem outorgadas nessa área, de forma a avaliar 
adequadamente a conveniência, a oportunidade e o interesse. públicos. 

Art. 11. O Ministério das Comunicações, através da consulta pública prévia, convocará os 
interessados a manifestarem sua intenção de explorar o serviço e a indicarem as condições de 
competição existentes ou potenciais que tenham identificado .. 

Ãrt. 12. O Ministério das Comunicações avaliará as manifestações recebidas em razão da 
consulta pública e, uma vez constatado o interesse público, definirá o número de concessões, a 
área de prestação do serviço e o valor ou o valor mínimo da outorga, para as aplicações previstas 
no artigo 29. · 

Parágrafo unice. A área de prestação do sen1!ço e o número de concessões 
correspàndentes que atenderão o interesse público e considerarão a viabilidade econômica do 
empreendimento, serão avaliados levando-se em conta, entre outros aspectos: 

a) a densidade demográfica média da região; 

b) o potencial econômico da região; 

c) o impacto socioeconômico na região; 

d) a possibilidade d_e _cobertura do maior número possível de domicílios; e 

e) o número de pontos de acesso público ao serviço, através de entidades como 
universidades, escolas, bibliotecas, museus, hospitais e PC?stos de saúde. 

Art. 13. O Ministério das Comunicações, sempre que considerado adequado, inclusive em 
decorrência de procedimento de consulta· pública prévia, poderá proceder à divisão de uma 
determinada região ou localidade em mais de uma área de prestação do serviço, mantendo, 
sempre que possível, todas as áreas com potencial mercadológico equivalente. 

Art. 14. Uma vez publicada á consulta pública prévia, a concessionária de telecomunicações 
da áreà de prestação do Serviço de TV a Cabo, objeto da concessão, deverá fornecer a todos os 
interessados, indiscriminadamente, todas as informações técnicas relativas à disponibilidade de 
sua rede existente e planejada. 

Parágrafo único. A critério da concessionária de telecomunicações, as informações poderão 
ser fornecidas ein reunião por ela organizada e divulgada. 

Art. 15. Concluído ·o procedimento de consulta pública ·prévia, o Ministério das 
Comunicações procederá à abertura de licitação. 

Parágrafo único. O Ministério das Comunicações, caso decida por outorgar mais do que üma 
concessão na mesma área, abrirá um único procedimento licitatório para selecionar as entidades 
ou um conjunto deles em número igual ao de cóncessões .a serem outorgadas. 

CAPÍTULO IV 

Da Licitação · 

·· SEÇÃOI 

Da Elaboração do Edital 
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Art. 16. A divulgação do. procedimento licitatório será realizada através da publicação de 
aviso de edital, no "Diário Oficial", contendo a indicação do local em que os interessados 'poderão 
examinar e obter o texto integral do edital, bem assim a data e a hora para: apresentação dos 
documentos de habilitação e da proposta. 

Parágrafo único. O período entre a data de publicação do aviso de edital e o recebimento 
das proposJas não poderá ser inferior a 30 (trint~) dias. 

Art. 17. Do edital deverão constar, dentre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para a exploração do Serviço: 

1 - número de concessões a serem outorgadas; 

li - valor ou valor mínimo da concessão; 

Ili - condições mínimas para pagamento pela outorga; 

IV - taxa de atratividade pàra o cálculo do Valor Presente; 

V - características técnicas; 

VI - área de prestação do serviço; 

VII - prazo da concessão; 

VIII - referências à regulamentação pertinente; 

IX - condições para exploração do Serviç~; •. 

· X - prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

XI - relação de documentos exigidos para a aferição da qualificação técnica, da qualificação 
econômico-financeir~, da habilitação jurídica e da regularidade fiscal; · 

. XII - quesitos e critérios para julgamento das propostas; 

. XIII - prazos e condições para interposição de recursos; 

XIV - critérios, .indicadores, fórmulas e quesitos a serem utilizados no julgamento das 
propostas; e 

XV - minuta do respectivo contrato contendo suas cláusulas essenciais. 

§ 1 º Os valores a serem pagos pelas concessões serão recolhidos ao Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações - FISTEL · 

§ 2º Qualquer modificação no edital exige a mesma divulgação que foi dada ao texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

SEÇÃO li· 

Das Condições de Participação 

Art. 18. Podem. participar de licitações de concessã() para .exploração '"'"' ..,;;iviço, empresas 
que atendam ' aos requisitos e condições . estabelecidos na legislação pertinente, rieste 
Regulamento ·e nas normas complementares.· .. 

Art. 19. Não podem participar de licitações de 'concessão para exploração do Serviço 
empresas que se enquadrem em qualquer das seguintes situações: 

1 - aquelas que, já sendo titulares de concessão do· Serviço de TV a Cabo, rião tenham 
iniciado a operação do Serviço dentro do prazo legal, salvo por motivo. justificado e aceito pelo 
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Ministério das Comunicações, ou que se encontrem. inadimplentes com a fiscalização do Poder 
Executivo, na formá. apurada em regular processo administrativo, ou tenham tido cassadas suas 
conces~ões há menos de 5 (cinco) 'anos; e - - -

li - aquelas das quais faça parte àlgum sóc;io ou cotista que tenha pertencido aos auadm!> 
societários de empresas enquadradas nas cónd'ições previstas no inciso l deste arttgo, co1n 
participação de, pelo meno~. 10% (dez por cento) do capital votante, ao tempo das cominações 
aqui previstas; 

SEÇÃO Ili 

Da Habilitação 

· Art. 20. A hàbilitação consistirá na análise da seguinte documentação: 

1 - cópia autenticada do ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados ou 
arquivados na repartição competente, contendo a indicação precisa de que a pessoa jurídica de 
direito privado tem como atividade principal a prestação do Serviço de TV a Cabo, bem assim, no 
caso de sociedade por ações, cópia da ata da Assembléia Geral que elegeu a diretoria e a relação 
de- acionistas em que conste a quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio; 

-_ li - prova de que, pelo menos, 51% (cinqüenta e um'por cento) do capital social càm direito a 
voto pertença a brasileiros natos ou naturalizados há ·mais de 10 (dez) anos ou a sociedade 
sedláda no País éujo controle perteriÇa a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 1 O (dez) 
anos;·-

Ili - declaração dos dirigentes dá entidade de qi.Je não estão em gozo de imunidade 
parlamentar ou de foro especial; · 

IV - prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC; 

V - prova de inscrição no cadastro de contribuintes, estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede da entidade; 

VI - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço; 

VII - certidão negativa passada por órgão da localidade da sede da proponente: 

a) da Receita Federal e da Procuradoria d_a Faienda Nacional; 

b) da Fazenda Estadual ou do Distrit~ Federal; e 
. __ c) da Fazenda Municipal. 

VIII - declaração de que a pessoa jurídica pretendente à outàrga:, em consonância com o 
estabelecido nos artigos 7º .e 8º da Lei n. 8._977 /95: 

' ' 

a) não deixou' de iniciar alguma oper~ção dó S~iviço de tv à Cabo nà prazo legal fixado, 
salvo por motivo justificado e aceito pelo Ministério das Comunicações; 

b) não teve cassada concessão há menos de 5- (cinco) anos; 
. . ' , . .· '· ·.... . . 

-c) não se emcontra i[!!'ldimplente com a fiscalização do Poder Executivo, na forma apurada 
em regular processo administrativo; e 

_ d) não tem sócio ou cotista que tenha pertencido aos quadros societários de empresa 
enquadrada nas cóndições previstas nà inciso 1 dà artigo 19, com participação de, pelo menos, 
10% (dez por cento) do capital votante ao tempo das com inações. 
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IX - registro ou inscrição do responsável técnico na entidade profissional competente, de 
acordo com norma complementar; 

X - indicação da equipe técnica disponível para planejamento e implantação do sistema, com 
a respectiva qualificação; 

XI - indicação de equipamentos e materiais necessários à implantação do serviço; 

XII - documentos comprobatórios da qualificação econômico-financeira para implantar o 
serviço, com recursos próprios ou decorrentes· de ações tomadas de forma a assegurar o 
financiamento necessário; 

XIII - certidão negativa de falência ou concordata exj)edida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa natural; e 

XIV - garantia. 

Parágrafo único. A garantia mencionada no inciso XIV deste artigo não excederá a 1 %. (um 
por cento) do valor ou do valor mínimo estipulado para a concessão, consistindo em uma das 
seguintes modalidàdes, a critério da proponente: · 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária'. 

Art. 21. Será considerada inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer dos 
documentos indicados no artigo 20 ou que, em os apresentando não correspondam às exigências 
do edital ou estejam com falhas ou incorreções. · · 

Art. 22. Ultrapassada a fase de habilitação das prop1:mentes e abertas as propostas, não 
cabe desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o seu térrilino. 

SEÇÃO IV 

Do Julgamento 

Art. 23. O julgamento consistirá no exame de propostas em conformidade com critérios de 
pontuação previstos no artigo 25 deste Regulamento e previamente estabelecidos no edital, 
objetivando a diversificação de fontes de· informação, lazer e entretenimento, a promoção da 
cultura e o desenvolvimento social e econôm.ico do País, inclusive nas suas dimensões local e 
regional. 

Art. 24. Deverá fazer parta da proposta de cada entidade o projeto básico do sistema, em 
atendimento às disposições da Lei n. 8.977/95, às deste Regulamento e às das normas que forem 
baixadas pelo Ministério deis Comunicações ou pelo Ministério da Cultura, além das disposições 
específicas que constarem do edital publicado para a respectiva área de prestação do serviço, 
devendo incluir, pelo menos: 

1 - memória descritiva do sistema, com indicação dà sua capacidade, os indicadores técnicos 
e de qualidade pretendidos e as facilidades de gerenciamento, operação e mànutenÇão; 

11- cronograma, em base trimestral, de implàntação do sistema, com a indicação das etapas 
de implementação da infra-estrutura necessária à execução do serviço, no que se refere à Rede de 
Transporte de Telecomunicações e à Rede Local de Distribuição de Sinais de TV, assim como do 
cabeça!, desde o início da instalação até o atendimento total previsto para a área de prestação do 
serviço; 

·, .i•. 
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Ili - informação do número mínimo de programas que estarão disponíveis aos assinantes na 
etapa inicial de prestação do serviço e cronograma, em base semestral, das etapas subseqüentes, 
até o atendimento total previsto para a área de prestação do serviço; 

IV - informação do número de domicílios que poderão ser' atendidos na etapa inicial de 
prestação do serviço aos assinantes e nas etapas subseqüentes, trimestralmente, até o 
atendimento total previsto para a área de prestação do serviço; 

V ~ informação do tempo mínimo destinado à programação local nos canais de livre 
programação da operadora; 

VI - informação da programação de caráter educativo/cultural nos canais de livre 
programação da operadora; · 

Vil - informação sobre o oferecimento do Ser\iíço Básico, com isenção de pagamento do 
valor relativo à adesão e· à assinatura básica, para entidades da comunidade local estabelecidas 
na área de prestação do serviço, tais como universidades, escolas, bibliotecas, museus, hospitais 
e postos de saúde; e 

VIII - informação do valor da assinatura básica e condições de sua revisão. 

Art. 25. No julgamento das propostas deverão ser considerados, pelo menos, os quesitos a 
seguir indicados, observados os percentuais máximos tomados em relação ao total de pontos 
possíveis, conforme ~baixo descritos: 

1. - participàção no quadro societário da entidade, com cotas ou ações com cfüPitn a voto, de 
pessoas ou de grupos de pessoas residentes e domiciliadas em localidades cornµ1tiendidas pela 
área de prestação do serviço correspondente ao edital - 1 S%; 

li - capacida~e do sistema proposto - 13%; 

Ili - cronograma de implantação dei sistema, desde sua entrada em operação até o 
atendimento da totalidade da área de prestação do serviço_ - 19%, assim distribuídos: 

a) domicílios passíveis de serem atendidos: · 

1 '-número de domicílios passíveis de serem àtendidos no início da operação do sistema -
6%; 

2 - número de dom.ic~ios passíveis de serem atendidos ao final do primeiro ano de operação 
do sistema - 5%; · ·· 

. . 

3 - número de domicílios passíveis de serem atendidos ao final do segundo ano de operação 
do sistema - 4%. 

b) número de dias para atendimento total da área de prestação do serviço - 4%. 
. . 

. IV - cronograma de implementação da programação dqs canais de .livre programação da 
operadora - 19%, assim distribuído's: . 

. a) disponibilidade da programação: 

1 - número de programas disponíveis no iníCio da operação do sistema - 6%; 

2 - número de programas disponíveis ao final do primeiro ano de operação do sistema - 5%; 

3 - número d~ programas disponíveis ao final do segundo ano de op.eração do sistema - 4%. 

b) número de dias para tornar disponível aos assinantes a totalidade dos programas dos 
canais de livre programação da operadora - 4%. ·· · 

V - tempo mínimo destinado à programação local: percentagem mínima tomada em relação 
ao tempo total de programação nos canais de livre programação da operadora ~ 12%; 
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VI - número de· canais destinados à programação de caráter educativo/cultural além do 
mínimo estabelecido na Lei n. 8.977/95, nos canais de livre programação da operadora - 5%; 

· Vil - número de estabelecimentos da comunidade local aos quais será oferecido o serviço 
básico com isenção de pagamento do valor da adesão e da assinatura básica - 6%; e 

VIII - valor a ser cobrado pela assinatura básica - 10%. 

§ 1 º Para os quesitos indicados na alínea "b" do inciso 111, na alínea "b" do inciso IV e no 
inciso VIII deste artigo, a pontuação máxima será atribuída às proposições de menor valor e para 
os demais quesitos será atribuída a pontuação máxima às proposições de maior valor; às 
proposições referentes a cada quesito, diferentes das melhores, os pontos serão atribuídos de 
forma proporcional, em conformidade com o edital. 

§ 2º Considerando características específicas de determinada área de prestação do serviço, 
o edital poderá prever outros quesitos para fins de exame das propostas, cuja pontuàção não 
deverá ser superior a 20% do total de pontos possíveis. Neste caso, as percentagens máximas 
indicadas neste artigo serão proporcionalmente reduzidas de modo a acomodar os novos quesitos. 

Art. 26. O edital conterá, detalhadamente, os procedimentos para o exame das propostas, 
" incluindo, pelo menos, os quesitos indicados no artigo 25. 

Art. 27. A qualificação dar-se-á a partir da pontuação obtida pela entidade, considerando os 
critérios e quesitos estabelecidos neste Regulamento e no edital, sendo consiçleradas qualificadas 
as entidades· que obtiverem, pelo menos: · · · 

1 - 50% do total de pontos possíveis em área .de prestação do serviço cuja população seja 
inferior a 300.000 (trezentos rriil) habitantes; · · · 

li - 60% do total de pontos possíveis em área de prestação do serviço cuja população seja 
igual ou superior a 300.000"(trezentos mil) e inferior a 700.000 (setecentos mil) habitantes; e 

Ili - 70% do total de pontos possíveis em área de prestação do serviço cuja população seja 
igual ou superior a 700.000·(setecentos mil) habitantes. 

Art. 28. De modo a asseg~rar a comparação eqüitativa e isenta d.as propostas apresentadas, 
o Ministério dàs Comunicações adotará o seguinte roteiro, anteriormente a qualquer decisão sobre 
a outorga: 

1 - public~ção de quadro, demonstrativo dos ele~entos apresentados pelas proponentes, 
relativos aos quesitos exigidos no edital que serão objeto de pon'tuação, ficando disponível para 
comentários públicos por um prazo de 30 (trinta) dias; . · 

li - o Ministério das Comunicações, caso solicitado. por uma das proponent~s. poderé1 realizar 
11udiência para d,irimir dúvidas. e questões re.lativas às propostas apresentadas; e 

Ili - caso seja decidido pela realização da audiência, a mesma ocorrerá em até 15 (quinze) 
dias contados. do fim do prazo estipulado para apresentação dos comentários públicos, tal como 
previsto no inciso 1 deste artigo.. · · · 

Art, 29. As proponentes qualificadas serão selec;ionadas mediante a.aplicação dos seguintes 
critérios de julgamerto: .. · 

1 - o maior número de pontos na fase d.e qualificação para exploração do serviço em área 
cuja população seji:i inferió; a 300.000 (trezentos mil) habitantes, cujo valor da outorga será o 
estabelecido em edital; 

• .< ·- • • 

11 - . o maior resultado da. multiplicaçã,o .,entre o 'número de pontos obtidos na fase de 
qualificação e o número de pontos relativos ao valor proposto para pagamento pela outorga, 
conforme § 1 º deste artigo, para exploração do· serviço em área cuja população seja igual ou 
superior a 300.000 (trezentos mil) e inferior a 700.000 (setecent9s mil) habitantes; ou 

•,•' 

.i; 
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Ili - o maior valor para pagamento pela outorga para exploração do serviço em área cuja 
população seja igual ou superior a 700.000 (setecentos mil} habitantes. 

§ 1 º Na situação prevista no inciso 11, ao maior e ao menor valores propostos para 
pagamento pela outorga serão atribuídos, respectivamente, os pontos correspondentes à maior e à 
menor pontuações alcançadas entre as entidades qualificadas; às demais propostas os pontos 
serão atribuídos, proporcionalmente, em conformidade com o edital. 

· § 2º A proposta de pagamento pela concessão deverá observar as condições mínimas 
previstas no edital, concernentes, entre outras, à carência, prazos critério de atualização financeira 
multas e encargos de mora. 

§ · 3º Para fins de comparação das propostas de pagamento, será considerado o Valor 
Presente no caso de pagamento parcelado, calculado com base em taxa de atratividade 
estabelecida em edital. · 

§ 4º Será considerada desclassificada a proposta que, para serviços refer1oos 110:> incisos li 
e Ili, contiver oferta de pagamento de valor inferior ao do mínimo fixado para a concessão. 

Art. 30. Em caso de empate entre duas ou mais proponentes, a seleção far-se-á, 
~ obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

Art. 31. As licitàções Óbse~arão, no que e quando couber, além das disposições específicas 
constantes deste Regulamento, as disposições gerais contidas nas Leis ns. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e ~.074, de 7 de julho de 1995. 

CAPÍTULO V 

Dà. Formalizaçã,o da Outorga 

Art. 32. A exploração do Serviço de TV a Cabo será outorgada mediante concessão, pelo 
prazo de 15 (quinze} anos, podendo ser renovado por períodos sucessivos e iguais. 

Art. 33. O· àto de outorga de conces.são para e)<ploração do Serviço deverá conter, pelo 
menos, o objeto, o prazo, a área de prestação do serviço e as condições de pagamento da 
outorga. 

Art. 34. O Ministério das Comunicações fará publicar resumo do ato' de outorgc;i no "Diário 
Oficial'i, dentro do prazo de 30 (trinta} dias, a contar de sua assinatura, observadas as disposições 
pertinentes. 

Art. 35. Após a publicação do ato de outorga, deverá ser assinarln r:i rPSf'.IPrtiv0 roritratn de . 
concessão, no prazo d,e 60; (sessenta} dias, a contar. da data de publicação do referido ato, sob 
pena de sua revogação, salvo se a assinatura não ocorrer por motivos alheios à vontade da 
concessionária. 

Art. 36. Todos os quesitos que determinaram a seleção da concessionária no processo de 
outorga deverão ser consubstanciados em cláusulas do contrato de concessão. 

. • . Art. 37. Aplicam-se aos contratos de·co·ncessão as normas gerais pertinentes previstas nas 
Leis ns: 8.666/93 e 8.987/95, especialmente quanto à formulação, alteração, execução e rescisão 

. dos referidos contratos. · 

CÀPÍTULOVI 

Das Condições de Competição · · · 



·, \ 

' .. 
·_,,.: 
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DATA~~~~~~~

RU6~CA~~~~~~ 

Art. 38._ . ~ Minis!ério da~ Comunlc.~çt::m::: estabelJ<.;~rá ~1, ll()ímas opmplementares, 
observand_o critenos lega.is que co1bam abu:"os d: ;1oder _ec:onornico 11 princípios ·tjue asiimufem 

0 
desenvolvimento do Serviço _de TV a Cabo ~T_n Kf-g1n ila de l_1vre co11Corrêricia. · :· 

. . ., ·~. ; . ' . . 

~rt. 39: Quando nã? hoúver dem~nstraÇã(, \~;~ 'interrlss~:h:1 prestação do &e;vi 0 m 
~eterm1rn·.da are~, caracte~zada pe.la_ a~~enc1a de r~s;l?~ta_ a ed•t(relativo a uma deter~ ~c:da 
area de pr-3staçao. d_o .serviço,_ ~ M_1~1steno das Co~!Jl'l1~'?1e:_s po~\!rá outorgar concessãJ "nâr'~• 
exploraçac: do servlÇO a concess1onana local de telt:,\OITIUiJ~;'.SiyOes. _ '· · t ~'. f·:.,·~. 

. . · Pará•jrafo único. Neste caso, não haverá abe1\~~a df'~,l.ti~õ §i:/{11, b~.stando a· ma~ife~1· ·ã '.' 
de interesse por parte da concessionária local de telep,1munii;;aiçQ~fii \ · Oi · :. ~ç.p, 

"1' • ·"\ • i· ' ' 

• Art;AO. A concessão para explora?ão·do serviQ1 p~r:cgH~.;~$(~'iL0 de telecomunica' 
13 

· 
sera o_utorgada pelo ~razo de _1? _(~u1nze) anos., i~n_O'Já~lel ~or .f~~~,~-:t.~~ _etíodos, contgri:! ::\ 

procedmento estabelecido pelo M1rnsterm das Cornurnca:e,, q.''º inclu~·~:~~a p·ú.·b· ·H-ca. ·. -, 

CAPÍTULO VII'.: • .. 
. ' ''i 

Da lnstalaçfü ·do Serriço 
-.~:'., 

· "SEÇÃO I_ a/·.::f.. : : -:_t: . , .... } . ::. :. 
Do Prójetd~~;'~t~~i~ia.~ã:a·~ · ' . ;·,· 1~ .,,__ 1, " .. , 

~· \ ·_ ... ~1. _ .. 1'.!'_ .. _·.-.:1:~. ·-'~i~r ·ti:~.\ ~, 

.~ ·, ·-·~:1 ;, · ' I\; !'··.; '._,'~ .. :1· :···~ / ~-.-:-: ~. =~1\ 1 ' ·'~:;,~·,! ., , . ~ 

... Art. ;41 .. A .j~~talação .de ~~:.~ sisttiffi?JAé' rtv: ii_ ffi?_bo, r.~q~er a·:el~bor~çã_o ~e-' projeto _de . 
instalação, lSOb responsabilidade ·de 'e1~ij~fiheiro• nâbiH~ôo, que., s~Jª . comp~t1vel .corr:i as 
caractedstiaa.s técnicas.indicadas ·mi pro]eto~biisico apresêritaçlo por ocasião· do edital e esteia de . \ 
acordo com. cç normas complementà•e_s baixadé'/-S pe)p,f'{lipi9!_ér.i.o dl\s Çomunicações. . 

; '•. ' ; • • • ' L .•, • ' ' • • ' i ' ~' \ ·: ; ':. ' 1 \ j ! ~" :-:~,••<, • •, 
0 0 

. . .§ 1 Q o projeto.deverá ser elab\,·rado dé mod~:que irsi~temra ~tenda a topos os n~qv1s1tos 

mínimos e~t~i;>l?.'.ec.i~:?s ell] no\~.ª cornp~e~~~~?~:,-: ,L: , ) . > . . 
1 
~'.'"'.;·/· :, • •• ,._ . _ • 

·-·. § 2º .o projeto:deverá indicar, cláramente,'os limite~ .da ár~;:i d~ 1pr~staçao:c::lo.serv1ç~, da 
Rede· de Transporte de 'Telecomunicaçc'..'s/qúando -..esta".fOrJ utili;z:ad_a, Jé 1 da

1
ef-{ede Local_ de 

Distribuição de Sinais de TV, bem como a propriedade de cada uma delas e de ·seus·; segmentos, 
se for o caso. · · 

§ 3º A área do prestação do .serviço deté~ki'a-o limite geográfico máximo da Rede Local de 
Distribuição d.e Sinais de TV. : ,_ ;, :-.1, .. ; ;:. 

§ 4º O projeto da Rede de Transporte de Telecomunicações, quando esta for de 
responsabilidad~ da concessionária de telecomunicações, não será apresentado ao Ministério das 
Comunicações; de·Jendo, entretanto, assegurár· ólatendiménto;·pelo sistema de TV a Cabo, dos 
requisitos técnicos mínimos estabeleci~os em norrna éomplernentar. 

, .• ·~ . • : '. : '. • • .•• :: . t - . .. ., . • ' . ' . 

· §'5º E recorrwndável evitar-se a multiplicidade de ·redes, tai;ito rios segmentos de Rede de 
Transporte como ncs de Rede Local, devendo a operadora procurar utilizar rede disponível de 
concessionária local de. teleconiunia:aÇOé~rou de. oütra:bperadora de TV a Cabo .da mesma área de"· . 
pr,estaç_ã,odo serviço...... .'. .... :, . ... . ->·, .;:.:';'.~-~-- · · · 
. ~- ·: ': f ?~"" .q>e'suíii? do pt9ietó: , d~'·ms~a1~Çã9 .. dê~:er(.· s.~.r apresentado· a~. Ministério ·da~ 

Comunrcaçoe1s, para mformaçao, no prazo de" 180 (céntcf'i:l bitenta) dias, à contar da data de 
publicação do'•qto ·de outorga· de concessão rio '.'Diário .Oficial'.'.,>em formulário próp'rio estabelecido 
pelo Ministério 'd~s Gomunicaç·ões: . , .. ·:- ;,,, :,:, , . . . . : . . 

r- /:!·'..: ·.• .. : -~ .. ~-·· ·- .. 

·.· .. ':;_-. 

'·.·.· 
r h 

l ··,, . 
1.' 

; ! -. : . ; ' . ~': .-. [ ~: l , ... ; '. \' ·. 

.. 
•• 'I::· 
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§ 7º o proj~to .de instalação é suas, alterações deverão ~star disponíveis para fins de 
consult~. a qualquer tempo, pelo Ministério das Comunic'ações. · 

·: § 8º O segmento da Rede · Lc:iéaÍ c'fo, DistribuiÇão de ·.Sinais · de TV localizado nas 
dependências do . assinante é 'de· propriedade desJe · e· deve obedecer às normas técnicas 
aplicáveis. . . . , · · 

> ••• ,' 

:sEÇÃOll 

Da Instalação e do Licenciamento 

· · Art. 42. As operadoras de TV a Cabo terão um prazo de 18 (dezoito) meses, contado a partir 
da data de publicação do ato de outorga no "Diário Oficial", para concluir a etapa inicial de 
instalação do sistema e iniciar a préstação do serviço aos assinantes. 

Parágrafo único. O prazo previsto neste_' artigo poderá ser prorrogado urilá.'única vez, por no 
máximo 12 (doze) meses, se as razões apresentadas 'para tanto forem julgadas relevantes pelo 
Ministério das Comunicações. · 

Art. 43. Será garantida à operadora de TV a. Cabo .. condições de acesso, no ponto de 
conexão com a Rede local de· Distribuição dé Sinais de TV de{ sua propriedade, à Rede de 

· Transpórtéde Telêcomunicaçõés. ·' - ·1 -' .. ' • • • ·,:,.·.: '. · 

. •· Art. 44. Dentro do prazo estabelecido .Pa~a iniciar a exploraçãcf do· serviÇÓ, a operadora de 
TV á .Cabo deverá solicitar ao Mini$tério das Comunicações o licenciamenfo do 'sistema, de acordo 
com norma COrnplementar. '.: '. .· .- . 

Art. 45. A operadorà de TV a Cabo deverá apresentar ao Ministério das Comunicações todas 
as alterações das características técnicas constar:it.E;ls do projeto de instalação, tão logo estas 
sejam efetivadas, utilizando o-m~smo formulário padronizado referido no§ 6º do artigo 41 . 

. ' -. ' . ... ,,: .... :·. 
Parágrafo único. As alterações mencionadas neste. artigo deverão resguardar as 

características técnicas do serviço dentro do estabelecido em norma complementar. 

Art. 46. bs equipamentos utilizados no SérviÇo de TV a Cabo deverão ser certificados pelo 
Ministério das Comunicações. ' · · · · · 

.. "Art. 41.· Ocorrendo qualqu~;· interferência· prejudiciia( o Ministério das Comunicações, e,pós 
avaliação, poderá determinar a suspensão da transmissão dos canais envolvidos na interterência, 
ou mesmo a interrupção do serviço, caso a: operadorà riao providencie a solução do problema, dé 
acordo corn ó estàbelecido em norma complementar: ·· · '•· · ~ · ' 

. Ârt .. 48. O atendime~tà da totalidade da-área de .prestação do serviço será acompanhado 
pelo Ministério das Comunicações, de modo a assegurâr ·o cumprimento dgs cronogramas de 
implementação apresentados pela: operadorá•de 'rv'â-Cabà. . . . 

',;. .·\-.' .. · .. : . ,. . . . 

§ 1 º A concessionária deverá encaminhar ao Ministério das Comunicações relatórios 
semestrais relativas' à implantação da. redê é à impl~melitação da pràg'rarriação> - ' ' 
'·' • -.~ .~· ... ·~ 1 •• - ·- •• ·-,. { ',-'-' ••• ,·· i:·_ ~-···,, _.1;· :~·- _: •. :-.. ,' ,· i ' :·.t .. 

.. . . § 2º O,nã()-.c.umprirn~nto do cronograma·de implantação da rede caracterizará incapacidade 
técnica da concessionária; salvo se ele for resultado de ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente compràvádo e aceito pelo Ministério.das Comunicações.' . . . 

. . . . . Art. 49. Caso ·á ~pe~adora de .T,V a Cabo t~nha i~teresse em expandir sua área de prestação 
·do serviço além dos limites estabelecidos no ato d.e outorga, somente poderá fazê-lo se ficar 
demonstrado, após procediménto de corisúlta pública, que não ha interesse de terceiros na 
prestação do serviço na área pretendida. · · · · · 
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§ · 1 º No caso de manifestação qe interesse 9e terceiros, o Ministério das Comunicações 
deverá proceder à abertura'de edital.. · · 

§ 2º O Ministério das· Comuriicai;:ões ·poderá analisar, caso a caso, as solicitações de 
expansão decorrentes do crescimeritó natural de localidade integrante da área de prestação do 
serviço. · 

CAPÍTULO VIII 

Da Prestação do Serviço 

SEÇÃOI 

· Da Disponibilidade de Canais 

Art. 50. A operadora de TV. a Cabo, na sua· área de prestação do serviço, deverá tornar 
disponíveis canais para as seguintes destinaÇões, previstas no artigo 23 da Lei n. 8.977/95: 

1 - canais básicos de utilização gratuita; 

li - canais destinados 'à:prestáção'ev'e'ntüal de seniiÇos; e 
- 1' '·, 1 . ,• 

Ili - canais destinados à prestação permanente de serviços. 
- • ' • ' • : • • : • . 1 , ' • : ~ •.. : -: . • • 1 ' ~· .: • : • • : .• - , ~ 

. Parágrafo único. Excluídos os canais referidos nos incisos 1, li e Ili deste. artigo, os demais 
canais serão programados livremente pela operadora de TV a Cábo, conforme previsto no artigo 
24 da Lei n. 8.977/95. 

SEÇÃOli: 

Dos Canais Básicos de Uti!Ízação Gratuita 

Art. ·51. As operadoras de TV a Cabo distribuirão obrigatória, integral e simultaneamente, 
sem· inserção de qualquer inforr:naçãp;: programação das emissoras geradoras locais de 
Radiodifusão de Sons e Imagens em VHF e UHF, aberta e não codificada, em conformidade com a 
alínea "a" do inciso 1 do artigo 23 da Lei n. 8.977/95,. cujo sinal atinja o cabeçal com nível 
adequado. · 

; ·· § 1 º O Ministério:das ComunicaÇões estabelecerá o nível mínimo'de· intensidade de sinal 
que seráccmsideraq.o .adequado para ~feito çle cumprimento do disposto neste artigo. 

· § 2º Somente justificado motivo de ordem técnic.a poderá ensejar a restrição, por parte de 
uma geradora local de tv, à distribuição' de seus sinais nos terr:nos dos §§ 4º e 5º do artigo 23 da 
Lei n. 8.977/95. · · 

§ 3º A distribuição de programação de emissorá geradora de televisão',' riãó enquadráda na 
si~uação· de obrigatoriedade estabelecida ileste artigo, somente poderá ser feita mediante 
autorização dessa geradora. 

Art. 52. As entidades que pretenderem a veiculação da programação nos canais previstos 
nas alíneas de "b" a "g" do inciso 1 do artigo 23 qp. L~i n. 8.977/95, a despeito de terem assegurada 
a utilização gratuita da capacidade correspondente do sistema de TV a Cabo, deverão viabilizar, às 
suas expensas, a entrega dos sinais no éabeÇal de· acordo com os recursos disponíveis nas 
instalações das operadoras de TV a Cabo. · 
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Art. 53. Para os efeitos do cumprimento da alínea "b" do inciso 1 do artigo 23 da Lei n. 
8.977/95, a Assembléia Legislativa e as Câmaras de Vereadores estabelecerão a distribuição do 
tempo e as condições de utilização. 

Parágrafo único. Na ocupação do cariai previsto neste artigo será privilegiada a transmissão 
ao vivo das sessões da Assembléia Legislativa- e déÍ:s Câmárá.s de Vereadores.' 

Art. 54. Para ós efeitos do previsto na alínea "e" do inciso 1 do artigo 23 da Lei n. 8.977/95, 
as universidades localizadas na área de prestação do serviço da operadora deverão promover 
acordo, ,definindo a distribuição do tempo e as condições de utilização. 

Art. 55. A situação prevista no artigo anterior também se aplica às programações originadas 
pelos órgãos que tratam de educação e cultura nos governos municipal, estadual e federal, 
conforme o estabelecido na, alínea ''f" do inciso 1 do artigo 23 da Lei n. 8.977/95. 

Art. 56. A programação do canal comunitário, previsto na alínea "g" do inciso 1 do artigo 23 
da Lei n. 8.977/95, será constituídà por horários de livre acesso da comunidade e por programação 
coordenada por entidades não governamentais e sem fins lucrativos, localizada na área de 
prestação do serviço. 

Art. 57. Caso os canais mencionados nos artigos 51. a 56 não sejam ocupados pela 
programaÇão a que se destinam, esses ficarão disponíveis para livre utilização por entidades sem 
fins lucrativos e não governamentais localizadas na área de prestação do serviço, em 
conformidade com o § 2º do artigo 23_ da Lei n. 8.977í95. 

Art. 58. Em conformidade com o previsto no inciso IV do artigo 10 da Lei n. 8.97'//95, 
qualquer interessado poderá solicitar a ação do Ministério das Comunicações para dirimir dúvidas 
ou resolyer conflitos e problemas decorrentes de situações que frustrem o caráter democrático e 
pluralista inerente à utilização dos canais previstos nas alíneas "b" a "g" do inciso 1 do artigo 23 da 
Lei n. 8.977/95. · 

SEÇÃO Ili 

Dos Canais Destinados à Prestação Eventual ou Permanente de Serviços 

Art. 59. Os canais previstos nos incisos li e Ili do artigo 23 da Lei n. 8.977/95, destinados, 
respectivamente, à prestação eventual (2 canais) e permanent~ (30% da capacidade) de serviços, 
integram a parte pública da capacidade do sistema, a ser oferecida a programadoras não afiliadas 
ou coligadas às operadoras de TV a Cabo ou a quaisquer outras pessoas jurídicas no gozo de 
seus direitos, também não afiliadas à operadora de TV a Cabo. 

§ 1 º Para os fins deste Regulamento, será considerada programadora coligada aquela que 
mantém, com a operadora de TV a Cabo, qualquer refacionamento comercial, inclusive .franquia, 
excetuada a venda ou a cessão pura e simples de programação. · 

§ 2º As operadoras de TV a Cabo ofertarão, publicamente, os canais destinados â prestação 
eventual ou permanente de serviços mediante anúncio destacado em, pelo menos, um jornal de 
grande circulação na capital do respectivo Estado . 

. ·· ' . 
§ 3!i O' atendimento aos interessados obedecerá à ordem cronológica de solicitação dos 

meios, e, em caso de pedidos apresentados simultaneamente que esgotem a capacidade ofertada, 
a seleção dos interessados dar-se-á, conforme estabelece o § 2º do artigo 25 da Lei n. 8.977/95, 
por decisão da operadora, jusfüicadamente, com base em critérios que considerem a garantia do 
direito 'de expressão e o exercício da livre concorrência, bem como a qestão de aualidride e 
eficiência econômica da rede. 
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§ 4º Os preços a serem cobrados pelas operadoras pelo uso dos canais deverão ser justos e 
razoáveis, não discriminatórios e compatíveis com as práticas usuais de mercado e com os seus 
correspondentes custos. 

§ 5º A operadora não terá nenhuma ingerência sobm a atividade de programação dos canais 
destinados à prestação . eventual ou permanente ·de serviços, cujo conteúdo será de 
responsabilidade integral das programadoras ou das pessoas jurídicas atendidas, não estando, 
também, a operadora; obrigada a fornecer infra-estrutura para a produção dos programas. 

§ 6º Os contratos de uso dos canais ficarão disponíveis para consulta de qualquer 
interessado, nos termos do§ 3º do artigo 25 da Lei n. 8.977/95. 

§ 7º O Ministério das Comunicações poderá, para assegurar maior diversidade de fontes de 
informação ao público, regulamentar mais detalhadamente as disposições deste artigo. 

SEÇÃO IV 

Dos Canais de Livre Programação pela Operadora 

Art. 60. Os canais de livre programação pela operadora, mencionados no artigo 24 da Lei n. 
8.977/95, oferecerão programação da própria operadora, de suas afiliadas ou coligadas, ou ainda 
adquirida de outras programadoras escolhidas pela operadora de T'Í/ a Cabo. 

Parágrafo único. Em cumprimento ao inciso V do artigo 1 O da Lei n. 8.977/95 e de modo a 
assegurar o desenvolvimento do Serviço de TV a Cabo em conformidade com o inciso VI do 
mesmo artigo, os acordos entre a operadora e as programadoras deverão observar as seguintes 
disposições: · 

a} a operadora de TV a Cabo não poderá impor condições que impliquem participação no 
controle ou requeiram. algum interesse financeiro na em presa programadora; 

b}. a operadora de TV a Cabo ~ão poderá obrigar a programadora a prever direitos de 
exclusividade como condição para o contrato; 

c} a operadora de TV a Cabo não poderá adotar práticas que restrinjam indevidamente a 
capacidade de uma programadora não afiliada a ela de competir lealmente, através de 
discriminação na seleção, termos ou condições do contrato para fornecimento de programas; e 

d} a contratação, pela operadora de TV a Cabo, de programação gerada no exterior deverá 
ser sempre realizada através de empresa localizada no Território Nacional. 

SEÇÃO V 

Da Prestação 

Art. 61. A operadora de TV a Cabo deyer.á oferecer o Serviço ao· público de forma não 
discriminatória e a preços e condições justos, razoáv~is e uniformes, assegurando o acesso ao 
Serviço, como assinante, a todos os que tenham suas dependências localizadas na área de 
prestação do Serviço, mediante o pagamento do valor correspondente à adesão e à assinatura 
básica. 

Art. 62. O Serviço Básico é constituído pelos canais básicos de utilização gratuita 
estabelecidos nas alíneas de "a" a "g" do inciso 1 do artigo 23 da Lei n. 8.977/95. 

Art. 63. Nenhum preço a ser cobrado do assinante, exceto o da assinatura básica, poderá 
estar sujeito à regulamentação. 
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Parágrafo único. O preço da assinatura básica somente poderá ser regulamentado se o 
Ministério das Comunicações constatar que o nível de competição no mercado de distribuição de 
sinais de TV mediante assinatura é insuficiente, na forma disposta em norma complementar. 

Art. 64. A operadora de TV a Cabo não pode proibir, por contrato ou qualquer outro meio, 
que o assinante tenha o imóvel que ocupa servido por outras entidades operadoras de serviço de 
distribuição de sinais de TV mediante assinatura. 

Art. 65. A infra-estrutura adequada ao transporte e distribuição de sinais de. TV, na 
Prestação do Serviço de TV a Cabo, deverá permitir, tecnicamente, o acesso individual de 
assinantes a canais e programas determinados, em condições a serem normatizadas pelo 
Ministério das Comunicações. 

Art. 66. A operadora deve tornar disponível ao assinante, quando por ele solicitado e às suas 
expensas, dispositivo que permita o bloqueio à livre recepção de determinados programas. 

Art. 67. As operadoras de TV a Cabo oferecerão, obrigatoriamente, pelo menos um canal 
exclusivo de programação composta por obras cinematográficas e audiovisuais brasileiras de 
produção independente. 

§ 1 º As condições comerciais desse canal serã6 definidas entre as programadoras e as 
operadoras. 

§ 2º O Ministério da Cultura baixará as normas referentes às condições de credenciamento e 
de habilitação de programadoras que desenvolvam a programação, assim como outras condições 
referentes à estruturação da programação do canal previsto neste artigo. 

§ 3º A transmissão da programação do canal exclusivo deverá ser diária, com um mínimo de 
12 (doze} horas de programação ininterrupta, que inclua ci horário das 12 às 24 horas . 

. Art. 68. O Ministério da Cultura, . em conjunto com o Ministério das Comunicações, 
estabelecerá as diretrizes para a prestação do Serviço de TV a Cabo que estimulem e incentivem o 
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional e da produção de filmes, de longa', média e 
curta metragens, desenhos animados, vídeo e multimídia no País. 

Art. 69. As empresas operadoras e programadoras brasileiras serão estimuladas e 
incentivadas · a destinar investimentos para a co-produção de obras audiovisuais e 
cinematográficas brasileiras independentes. · 

Art. 70. Qualquer um que se sinta prejudicado por prática da operadora de TV a Cabo ou da 
concessionária de telecomunicações ou por condições que impeçam ou dificultem o uso de canais 
ou do serviço, poderá representar ao Ministério das Comunicações, que deverá apreciar o assunto 
no prazo máximo de 30 {trinta} dias, podendo convocar audiência pública se julgar necessário . 

. CAPÍTULO IX 

Da Utilização das Redes 

Art. 71. No caso de a concessionária de telecomunicações fornecer a Rede de Transporte 
de Telecomunicações à àperadora de TV a Cabo, as seguintes disposições deverão ser 
observadas: 

1 - a concessionária de telecomunicações não poderá ter nenhuma ingerência no conteúdo 
dos programas transportados, nem por eles ser responsabilizada; · 

li e a conc13ssionária de telecomunicações não poderá discriminar, especialmente quanto a 
preços e condições comerciais, as diferentes operadoras de TV a Cabo; 
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Ili - a concessionária de telecomunicações poderá reservar parte de sua capacidade 
destinada ao transporte de sinais de TV a Cabo. para uso comum de todas as operadoras no 
transporte dos Canais Básicos de Utilização Gratuita; 

IV - a concessionária de telecomunicações poderá oferecer !?erviços auxiliares ao de TV a 
Cabo, tais como serviços de faturamento e cobrança de assinatura, e serviços de manutenção e 
gerência de rede; e 

V - os contratos celebrados entre a concessionária de telecomunicações e a operadora.de 
TV a. Cabo ficarão disponíveis para consulta de qualquer interessado. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo também se aplicam aos casos em que a 
concessionária de telecomunicações fornece a Rede Local de Distribuição de Sinais de TV. 

Art. 72. O Ministério das Comunicações deverá estabelecer política de preços e tarifas e 
outras condições a serem praticadas pelas concessionárias de telecomunicações. 

Art. 73. No caso de a concessionária de telecomunicações não fornecer a Rede de 
Transporte de Telecomunicações à operadora de TV a Cabo, esta, a seu critério, decidirá sobre a 
construção de sua própria rede ou a utilização de infra-estrutura de terceiros. 

§ 1 º As disposições deste artigo também se aplicam aos casos em que a concessionária de 
telecomunicações não forneça a Rede Local de Distribuição de Sinais de TV. 

§ 2º Em nenhuma hipótese· a operadora de TV a Cabo poderá utilizar as instal,~ções de 
propriedade da concessionária de telecomunicações sem prévia autorização desta, de acordo com 
as normas aplicáveis . 

Art. 7 4. No caso . de a operadora de TV. a . Cabo instalar a Rede de Transporte de 
Telecomunicações ou segmentos dessa rede, sua capacidade disponível poderá ser utilizada pela 
concessionária de telecomunicações, mediante contrato entre as partes, para prestação de 
serviço~ públicos de telecomunicações, bem assim por outra operadora de TV a Cabo, 
exclusivamente para prestação desse Serviço. 

§ 1º As condições de comercialização deverão ser justas, razoáveis, não discriminatórias e 
compatíveis com a política de preços e tarifas estabelecida pelo Ministério das Comunicações. 

§ 2º Os contratos celebrados entre a operadora de TV a Cabo e a concessionária de 
telecomunicações ou outra operadora de TV a Cabo, para utilização· dessa Rede, ficarão 
disponíveis para consulta d,e qualquer intere.ssado. 

Art. 75. No caso de a operadora de TV a Cabo instalar a Rede Local de Distribuição de 
Sinais de TV; sua capacidade disponível poderá ser utilizada pela concessionária de 
telecomunicações, mediante contrato entre as partes, para prestação de serviços públicos de 
telecomunicações, bem assim por outra concessionária ou permissionária de serviço de 
telecomunicações. 

§ 1º As condições de comercialização deverão ser justas e razoáveis, não discriminatórias e 
compatíveis com as práticas usuais de mercado e com seus correspondentes custos. 

§· 2º Os .contratos de utilização da Rede Local de Distribuição ficarão disponíveis para 
consulta de qualquer interessado. 

CAPÍTULO X 

Da Transferência da Concessão 
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Art. 76. A transferência de concessão do Serviço de TV a Cabo depende da previa 
aprovação do Ministério das Comunicações, só podendo ser requerida após o início da operação 
do Serviço. 

§ 1 º A transferência do diréito de execução e exploração do Serviço de TV a Cabo de uma 
para outra entidade constitui a denominada transferência direta. 

§ 2º A transferência de ações ou cotas do capital social a terceiros, novo grupo de acionistas 
ou cotistas, que passam a deter o contrólé societário da entidade constitui a denominada 
transferência indireta. Ocorre, também, transferênbia indireta da concessão quando a alienação do 
controle societário da entidade para novo grupo de cotistas ou acionistas resulte de aquisição 
sucessiva de cotas ou ações ou de aumento de capital social. 

Art. 77. Quando ocorrer transferência de cotas ou ações representativas do capital social, 
bem como quando houver aumento do capital social com alteração da proporcionalidade entre os 
sócios, sem que isto implique transferência do controle da sociedade, o Ministério das 
Comunicações deverá ser informado, nos termos do disposto no artigo 29 da Lei n. 8.977/95. 

CAPÍTULO XI . 

Da Renovação da Concessão 

Art. 78. É assegurada à operadora de TV a Cabo 3. renovação da concessão sempre que 
esta: 

, . 

. 1 - tenha cumprido satisfatoriamente as condições da concessão; 

li - venha atendendo .à regulàmentação aplicável ao Serviço; e 

Ili ~ concorde em atender as exigências que sejam técnica e economicamente viáveis para a 
satisfaÇão das necessidades da comunidade, inclusive no que se refere à modernização do 
sistema. 

§ 1 º A renovação da outorga não poderá ser negada por infração não comunicada à 
operadora de TV a Cabo ou na hipótese de cerceamento de defesa . 

. § 2º A verificação do atendimento ao disposto n~s incisos deste artigo incluirá a r~allzação 
de consulta pública. O Ministério das Comunicações, quando necessário, detalhará os 
procedimentos relativos à instrução e análise dos pedidos de renovação. 

Art. · 79. · Havendo a operadora requerido a renovação na época devida, na forma dos 
procedimentos estabelecidos e tendo sidq. cumprido o disposto no artigo 78, considerar-se-á 
automaticamente renovada a outorga se o órgão competente do Ministério das Comunicações não 
lhe fizer exigência ou não decidir sobre à pedido até a data p'revista para o término da concessão. 

P~rágrafo único. Formulada exigência, a entidade perde o direito à renovação automáti~a 
prevista neste artigo. 

Art. 80. o. Ministério .. das Comunicações, em qualquer fase do processo, poderá formular 
exigências à conce~sionárià e fixar prazo para o seu. cumprimento. 

Parágrafo único. Caso expire o prazo da concessão sem decisão sobre o pedido de 
renovação em razão de exigências impostas à entidade, o serviço será mantido em funcionamento 
em caráter precário. : · 

. . .Art. 81. O Mi~istério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, condicionar a renovação 
à adaptação da concessionária às normas técnicas supervenientes à outorga. 
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Art. 82. Constatadas as situações indicadas nos incisos 1, li e Ili do artigo 78, a 
concessionária terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento de notificação, para 
apresentàr defesa e provas demonstrando reversão do quadro desfavorável à renovação. 

Art. 83. A renovação da concessão para exploração do serviço por concessionária de 
telecomunicações somente será efetivada se ficar demonstrado, após processo de consulta 
pública, que não há interesse de empresas [lão concessionárias de serviços públicos de 
telecomunicações em sua exploração na área de prestação do serviço considerada. 

Art. 84. Na hipótese de haver interesse de em'presa não concessionária de serviços públicos 
de telecomunicações na exploração do serviço e uma vez cumprido procedimento licitatório, a 
empresa vencedora deverá utilizar-se da rede instalada da concessionária de telecomunicações, 
utilizada na prestação do serviço, desde que as condições técnicas e financeiras sejam justas e 
razoáveis. 

CAPÍTULO XII 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 85. As penas por infração à Lei n. 8.977/95 e a este Regulamento são: 
- ' 

1 - aqvertência; 

li - multa; e -· 

. fll -cassaÇão:: . . 

_ · Art .. 86. A pena· de -multa será aplicada por infração a qualquer dispositivo. legal deste 
Regularnento e das norm_as complementares, ou, ai.nda, quando a concessionária não houver 
cumprido, dentro do prazo estipulado, qualquer exigência formulada pelo Ministério das 
Comunicações. · 

. ' - .· •' 

Art. 87. A pe_na de multa será imposta de acordo com a infração cometida, considerando-se 
os seguintes. fatores: 

1 - gravidade da falta; 

li - antecedentes da entidade faltosa; e 

Ili - reincidência específica. 

Parágrafo único. É consid~r<,1.da reincidência específica a repetição da falta no período 
decorrido entre o recebime~:o da notificação e a tomada de decisão. 

· Art. 88. Antes de decidir sobre a aplicação de qualquer das penalidades previstas, o 
Ministério das ComUnicaÇões· notificará a interessada para exercer o direito de defesa, dentro do 
prazo de 15 (quinze)dias, contàdo do recebimento da notificação. 

Art. 89. Nas infrações em que, a juízo da autoridade competente, não se justificar a 
aplicação da pena ·de multa, o infrator será advertido, considerando-se a advertência como 
agr;:tvante na aplicação de penas por inobservância do mesmo º" e': ·:. · - .. :! '~ da 
regularnentação aplicável. __ _ 

. Art. 90. As penas de advertência e multa serão-aplicadas tendo em vista as circunstâncias 
em que foram cometidas e agravadas na reincidência. 

Art. 91. Das decisões caberão pedido de reconsideração à autoridade co-autora e recurso à 
autoridade imediatamente superior, que deverão ser apresentadós no pràzo de 30 (trinta) dias, 

,J ' . ,._ 
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contad~ da notificação feita ao interessado, por telegrama ou carta registrada, um e outro com 
aviso de recebimento, ou da publicação desta notificação feita no "Diário Oficial". -

__ . Art. 92. Fica_.f?~jeita à pena de cassação da concessão a operadora que incidir nas seguintes 
infrações: · 

1 - demonstrar incapacidade técnica, pelo descumprimento das exigências legais quanto à 
execução do serviço; 

IL- demonstrar incapacidade legal; 

Ili - demonstrar incapacidade econômico:financeira; 

IV - submeter o controle ou a direção da empresa a pessoas não qualificadas na forma da 
Lei n. 8.977/95, bem como deste Regulamento; 

V - transferir, sem prévia anuência do Ministério das Comunicações, a qualquer título e por 
qualquer instrumento, a concessão para execução do serviço ou o controle da entidade operadora; 

VI - não iniciar a operação regular do serviço no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, 
prorrogável por mais 12 (doze), a contar da data de publicação do ato de outorga; e 

- VII - interromper, sem justificativa, a execução total ou parcial do serviço por prazo superior a 
30 _(trinta) dias consecutivos, salvo quando tenha obtido a autorização prévia do Ministério das 
Comunicações. 

Parágrafo único. A pena de cassação só será aplicada após sentença judicial. 

CAPÍTULO XIII 

· Das bisposiçÔes Transitórias 

' ·~ •' 

Art. 93. As_: ~ntid_ades. que tiyerE)m _sua autorização transformada em concessão para 
exploração do Serviço de TV a Cabo e que ainda não entraram em operação terão o prazo de 30 
(trinta) dias, -contado da ·publicação deste Regúlamerito, para apresentar' ao Ministério -das 
Comunicáçõés o ci'onOgrama de implantação do sistema referido no inciso li do artigo 24 deste 
Regulamento. -

· Parágrafo ún.ico. O cronograma.devera indicar claramente o início da óperação do sistema 
dentro do prazo estabelecido no§ 3º do:artigo 42 da Lei n. 8.977/95. 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Artigo Quarto - A direção, superv1sao operacional e qualitativa dos trabalhos 
relacionados com á TV Legislativa da Câmara Municipal de Colatina 
ficarão sob a responsabilidade do Bepartamento de Comunicações 
ÁudioNisual da Cârriarn e do Senhor Presidente. 

Artigo Quinto· - A TV Legislativa da Câmara Municipal ·de Colatina deverá 
disponibilizar tempo em sua grade de programação além do 
compartilhamento com a Assembléia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo: 
1 -Transmissão de imagens e divulgação de informações detalhadas de 

;" crianças e pessoas desaparecidas; 

II - Divulgação de vagas de empregos disponíveis em Colatina em 
convênio celebrado com o SINE do Município; 

III - Documentários produzidos por apoio cultural~ 

IV ...... Veiculação de textos institucionais e jornalísticos; 

V - Veiculação de outros serviços de utilidade pública. 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, deverá a TV Legislativa de Colatina, 
através do Presidente da Câmara Municipal firmar parcerias ou 
convênios não remuneradas, com Órgãos ou Entidades governamentais : 
ou não governamentais, de notórir. atuação e reconhecimento púb_lico. 

Artigo Sexto - As escolas pertencentes à rede Municipal e Estadual de ensino, os 
estabelecimentos de ensino particulares e fundações educacionais 
declaradas de utilidade pública, bem como as culturais, poderão divulgar 
o desenvolvimento de seus projetos através da grade de programação da 
TV Legislativa, sempre objetivando dar maior conhecimento a 
comunidade de tais projetos. 

Parágrafo Único - As escolas, as fundações educaciom:is e ct:lttni~:. i;;t,_:·~·s:c?.-L1·; 
deverão ser inscritas junto ao Departamento de Comunicações 
ÁudioNisual da Câmara Municipal de Colatina, apresentando o material 
necessário para a elaboração e definição a ser veiculada na TV 
Legislativa. 

rRUA PROFESSOR ARNALDO DE VASCONCELOS COSTA N º 32 - CENTRO;~<CClLATINA,;µr,F:s;; 
~'õ( , · CEP. 29 700 220 -TELEFAX N~ 3722.3444 ' '/,/ f:;!:'f.';ii:\·::'jl.\~}Jj;:.~~~h~;i~7,;; 
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Câmara Municipal de Colatina 

Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 
Estado do Espírito Santo 

PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FINAL 

Projeto de Resolução n. º 0512009, protocolado nesta Casa no dia 22/0612009, de autoria da· 

Mesa Diretora da Câmara Municipal, que "INSTITUI A TV LEGISLATIVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE COLATINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

-, A referida proposiçd.o foi lida e encaminhada a esta comissão em 22 de junho de 2009, para 

a emissão do respectivo parecer. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal, que tem por 

finalidade implantar a TV Legislativa através da Concessionária de Serviço de TV a Cabo no 

Município, nos parâmetros estabelecidos pelas letras "a" e ''b" do inciso I do artigo 23 da Lei 

Federal nº 8.977, de 06/01/1995 e dos artigos 52 e 53 e seu parágrafo único do Decreto Federal. 

nº 1.718 de 28/11/1995. 

Justificam os autores sobre a necessidade da implantação da TV câmara, onde os meso 

entendem ser imprescindível, para que nossos parlamentares possam discutir as proposições e 

votá-las de forma com que a população poderá acompanhar ao vivo. 

Há ainda informações de que com a implantação da TV legislativa será compartilhada com 

a Assembléia Legislativa do ES, oportunidade a qual será iniciada a partir da adoção de todo o 

procedimento legal adequado. 

Com relação à Legalidade a matéria pode tramitar normalmente, tendo em vista que a 

estruturação da TV Legislativa da Câmara Municipal reproduzirá as sessões ordinárias, 

extraordinárias e solenes, bem como as audiências públicas, e terá ainda uma programação 

voltada atrativa voltada para a atender os anseios da comunidade local. 

1 



Câmara Municipal de Colatina 
Palácio. Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Uma vez que os requisitos formais· exigidos foram respeitados, não há impedimento legal 

para a tramitação da matéria, sugerimos que a matéria seja submetida ao Plenário para ser· 

regimenta/mente votada. 

Sem maiores delongas, esta Comissão por unanimidade opina pela APROVAÇÃO DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N. º 0512009. 

É o parecer. 

Sala das Sessões, em 02 de Julho de 2009 

i-~ 
Lu:?Zônio Wotkaski 'tn~embro 
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Ofício Nº 398/2009 

Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Colatina-ES, 14 de julho de 2009. 

DO Presidente da Câmara Municipal de Colatina 

AO Secretário Municipal de Comunicação Social 

REF.: Remessa (FAZ) 

Prezado Secretário , 

Vimos, por intermédio do presente, encaminhar a V. Sa., 
cópia dos DECRETOS LEGISLATIVOS NºS 1.282, 1.283, 1.284 e 1.285/2009 e 
RESOLUÇÃO nº 232/2009, para que se digne publicá-las. 

Sendo só, para o momento, rogo aceitar as minhas cordiais 
saudações. 

Ao Senhor 
Secretário Municipal de Comunicação Social 

Nesta. 

Cx. Postal 242 - COLATINA-ES - CEP.: 29.700-220 
E-mail: camaracolatina@camaracolatina.es. gov. br 

TELFAX.: (27) 3722.3444 



Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

RESOLUÇÃO Nº 232/2009 

INSTITUI A 
MUNICIPAL .... 

TV 
DE 

LEGISLATIVA 
COLATINA E 

DA 
DÁ 

CÂMARA 
OUTRAS 

PROVIDENCIAS .......................................................... . 

A Câmara Municipal de Colatina, Estado do Espírito Santo, 
usando de suas atribuições legais, APROVA: 

Artigo 1° - Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Colatina autorizada a 
implantar a TV Legislativa através da concessionária de serviço ,de TV 
a Cabo no Município, nos parâmetros estabelecidos pelas letras "a" e 
"b" do Inciso I do Artigo 23 da Lei Federal Nº 8.977, de Üb/lú/ l'j':J:J e: 
dos artigos 52 e 53 e seu parágrafo único do Decreto Federal Nº 
1.718, de 28/11/1995. 

Artigo 2° - A TV Legislativa da Câmara Municipal de Colatina funcionará 
preferencialmente, objetivando privilegiar as transmissões diretas e 
"ao vivo" das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, bem 
como as audiências públicas em seu Plenário. 

Parágrafo único - Poderá também permitir a transmissão de fatos e 
documentários de interesse público da comunidade, tratados no 
âmbito do Poder Legislativo, entrevistas com autoridades federais, 

· estaduais e municipais, bem como entidades não governamentais e 
cidadãos, para tratar de assuntos ligados ao Município de Colatina e 
de interesse de seus munícipes. 

Artigo 3° - Objetivando a viabilização da geração, produção, gravação e edição 
das matérias que comporão os programas da TV Legislativa da 
Câmara Municipal de Colatina e para o atendimento das demai ' 
necessidades técnicas e operacionais, fica a Presidência da Câmar 
autorizada a celebrar convênios, contratos ou parcerias com pesso 
jurídicas de direito privado ou público. 

Email camaracolatina@camaracolatina.es.gov.br 
Cx. Postal 242 - COLATINA-ES - CEP.: 29.700-220 

TELEFAX.o (27) 3~ 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mel lo e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Artigo 8° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

Registre-se e Publique-se . 

Email camaracolatina@camaracolatina.es.gov.br 
Cx. Postal 242 - COLATINA-ES - CEP.: 29.700-220 

. ·."~_-,''. 

TELEFAX.: (27) 3722.3444 
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